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Resumo 


O estudo é uma reflexão teórica desenvolvida a 
partir das análises de quatro pesquisas de 
doutoramento em educação. As ideias discutidas são 
parte do referencial teórico das investigações 
modeladas como um estudo de caso que dá primazia 
ao campo educativo brasileiro, com destaque para as 
políticas e reformas que a universidade apresenta nas 
últimas décadas. As pesquisas possuem como 
convergência a questão das políticas educativas e 
seus desdobramentos no interior das organizações de 
ensino superior sem que com isso se isolem do 
contexto complexo e multifacetado da qual fazem 
parte e onde se entrelaçam. 
Palavras chave: Universidade, neoliberalismo, 
autonomia, avaliação, accountability. 
 


Abstract 
The study is a theoretical reflection developed from 
the analysis of four doctoral research in education. 
The ideas discussed are part of the theoretical 
framework of investigations modeled as a case study 
that gives primacy to the Brazilian educational field, 
especially the policies and reforms that the 
university has in recent decades. The surveys have 
convergence as the issue of educational policies and 
its development within higher education 
organizations without thereby to isolate the complex 
and multifaceted context to which they belong and 
where intertwine. 
Keywords: University, neoliberalism, autonomy, 
evaluation, accountability. 
 


Metodologia 
O presente artigo aponta um conjunto de abordagens 


desenvolvidas em quatro estudos. A primeira pesquisa, já 
concluída, apresenta uma abordagem teórica e prática 
sobre a questão da democracia e a autonomia, 
entrelaçadas com as questões económicas globais, em 
que os Estados passam a apresentar políticas 
consideradas de certo modo comuns às agendas 
educativas mundiais em vigor atualmente. A segunda, 
aborda as políticas públicas de acesso ao ensino superior 
no Brasil dentro da conjuntura das políticas neoliberais. 
Nesse caso, há uma tentativa de compreender as 
mudanças na organização acadêmica, nos processos de 
avaliação, nas diretrizes curriculares das universidades 
quando atreladas ao objetivo de promover a 
diversificação, a diferenciação e a rápida aceleração da 
oferta educativa nomeadamente por meio do crescimento 
significativo do setor privado. O terceiro e quarto estudos 


são desenvolvidos no campo da administração educativa 
e centram suas análises nas políticas de avaliação 
institucional, modelos de gestão das universidades, no 
sentido de estudar suas influências na gestão das 
instituições de ensino superior com destaque para o 
modelo de accountability e a prática de gerencialismo 
que predominam no interior da universidade pública 
brasileira e que entram em desacordo com as formas de 
organizar as atividades nas universidades. Os elementos 
aqui dispostos correspondem ao conjunto das discussões 
de cada pesquisa. Desse modo, será realizado uma 
síntese de como cada um deles pode contribuir no 
processo de compreensão de temáticas importantes do 
ensino superior. 


Formas e contornos de uma autonomia 
O primeiro estudo teve como objetivo analisar as 


políticas e as práticas de autonomia e de democracia no 
cotidiano escolar. A democracia é abordada em seus 
aspetos históricos e conceituais que lhe apresenta como 
uma perspetiva global e hegemónica. A sua polissemia 
conceitual e de contextos suscitam uma perspetiva 
histórica desenvolvimentista. Esta ideia também 
contribuiu para o modelo democrático atual, fixado no 
imaginário popular, como um estágio do 
desenvolvimento e como uma perspetiva cíclica e 
histórica. Por esse prisma, a democracia representativa, 
como a conhecemos, assumiria a sua fase moderna e os 
países que a adotam, em suas distintas normas e 
formatos, seriam desenvolvidos.  


De facto, no modelo democrático atual nem sempre é 
possível trilhar um percurso próprio e particular ou, 
ainda, os tempos históricos de cada grupo social. Ou seja, 
é necessário um esforço coletivo, coordenado e 
orquestrado, no qual as ações, nem sempre democráticas, 
devem estimular os povos a conhecerem e a adotarem a 
democracia, visão amplamente evidenciada no período 
da Guerra Fria. Posteriormente, o modelo democrático 
preponderante se efetivou a partir da fragmentação da 
antiga União Soviética, pois quando da sua existência, 
havia uma sociedade que se opunha ideológica e 
estruturalmente ao modelo liberal norte-americano de 
democracia. A quase exclusividade do modelo 
democrático ocidental favoreceu um cenário no qual, 
segundo Freire (1997), as esquerdas quase sempre na 
absoluta convicção de suas certezas, tornaram-se 
sectárias e autoritárias. 


A análise das questões da democracia remeteram a 
uma abordagem teórica da autonomia no contexto 
escolar a partir da escolha de modelos de análise 
organizacional, nomeadamente o burocrático e o 


A12-001


PRE-P
RIN


T







GARCIA, QUEIROZ, QUEIROZ, LOPES 


 


político, dessa forma são estruturadas pelo menos três 
formas de entender a autonomia nas organizações 
educativas, como no caso das universidades.  


Pelas lentes do modelo burocrático, a universidade 
revela suas rotinas, rigidez de objetivos e metas, e 
também preocupação em assegurar a eficiência e a 
eficácia nas ações no espaço social. Nesse caso, a 
autonomia é vista como um disfunção que se processa 
como uma autonomia burocrática centralizada. Logo, a 
autonomia se processa em estruturas internas, em que o 
poder de decisão que lhe é prescrito encontra espaço para 
acomodar interesses divergentes entre os distintos grupos 
na luta pelos recursos escassos. Com essa característica 
de autonomia burocrática centralizada existe na 
universidade uma obediência normativa à legislação, aos 
contratos e/ou ao projeto organizacional devidamente 
validados e orientados pelo poder central. Para Crozier 
(1964, p. 186), as organizações atualmente possuem 
características burocráticas que têm origem em processos 
organizacionais complexos que também resultam de 
negociações entre os vários grupos sobre a maneira de 
impor consenso e racionalidade. 


O modelo político de análise organizacional atende aos 
aspetos basilares da pesquisa sobre a democracia e 
autonomia, mas ao mesmo tempo quando “aplicado às 
organizações educativas, o modelo político realça-as 
como construções sociais, como arenas de luta e 
liberdade.” (Estêvão, 2012, p. 186). Com essa análise foi 
possível perceber duas formas de autonomia, uma 
autonomia política desconcentrada e uma autonomia 
política pactuada. Na autonomia política 
desconcentrada, o repasse da responsabilidade 
financeira e da decisão para estruturas próximas da 
organização implicam, geralmente, que os docentes, os 
estudantes e a própria comunidade iniciem um processo 
de pressão para ver seus interesses postos em pauta. Na 
luta particularizada, além da dispersão das causas 
coletivas, há um esvaziamento dos grandes objetivos e 
finalidades educativas. Assim, as questões do cotidiano 
incendeiam a organização, as disputas internas ofuscam a 
relação de poder com os órgãos centrais que, por sua vez, 
responsabilizam a universidade, em seus grupos e 
indivíduos particulares, pelos fracassos nos processos 
avaliativos externos a que rotineiramente estão a ser 
submetidas. No caso da autonomia política pactuada 
permanece a ideia da descentralização curricular e, no 
caso brasileiro, sem a imposição de currículos por 
normativos tradicionais, organizações e sistemas 
educativos podem construir suas próprias propostas. 


 Contudo, em tal cenário ajustado aos pactos, aos 
acordos e aos financiamentos, tanto o sistema educativo, 
quanto as universidade, foram se estruturando e 
acoplando mais similaridades do que talvez se notasse 
em épocas ulteriores, quando a rigidez curricular era 
nitidamente percebida e imposta. Novamente, os pactos e 
os acordos nacionais e internacionais subsidiaram um 
controlo moderno, eficiente e perverso com o uso de 
sucessivas políticas educativas. 


Acesso ao ensino superior no Brasil e em Portugal 
O segundo estudo, em pleno andamento, se dedica a 


uma análise das políticas neoliberais no processo de 
acesso na educação superior do Brasil e em Portugal. 
Parte do pressuposto que nas últimas décadas os dois 
países passam por processos de redemocratização em que 
a educação, em especial a universitária passam a ter 
papel importante nesse corolário político que deve 
também sustentar as bases da economia neoliberal.  


A discussão das realidades perpassa o tipo e o conceito 
de Estado, identificados em pelo menos dois tipos 
antagónicos: o Estado liberal, defendido pelo 
capitalismo, neutro e potencializador da livre iniciativa e 
da concorrência, e o Estado proposto por Marx, que 
desenvolve-se com a divisão social do trabalho e é um 
reflexo da base econômica da sociedade, ou seja, é a 
forma como a classe dominante ajusta seus interesses 
comuns, assegurando o seu poder. 


Nos dois casos focados, há um Estado que aparece 
como a realização dos interesses gerais, mas na verdade é 
a forma pela qual a parte mais forte e poderosa ganha a 
aparência de interesse de toda sociedade. Desta forma, o 
Estado preserva o poder e a manutenção da classe 
dominante, dominando de forma impessoal e anônima, 
através das leis que fazem parecer como um poder que 
não pertence a ninguém. Assim o Estado se faz 
necessário para moderar os conflitos entre as classes 
antagônicas e mantê-las dentro dos limites da ordem 
social. Ao mesmo tempo, o Estado, ao centralizar um 
conjunto de recursos materiais e simbólicos, tem a 
habilidade da regulação do funcionamento, por meio de 
intervenções financeiras, dos diferentes campos. Essa 
intervenção pode ser feita de algumas maneiras, como 
por auxílios públicos e investimento no campo 
econômico e no campo cultural; por meio de 
intervenções jurídicas como as regulamentações de 
funcionamento de cada organização e, por último, pelo 
comportamento dos agentes individuais (Bourdieu, 
1998). 


É neste cenário que são analisadas as políticas de 
acesso ao ensino superior. Assim, em relação ao caso 
brasileiro, o estudo situa o crescimento nas matrículas da 
educação superior nas universidades públicas e privadas 
como parte das políticas de privatização do ensino 
superior, sustentadas pelo modelo neoliberal implantado 
no país. Ao mesmo tempo busca compreender a redução 
das matrículas em Portugal como uma realidade distinta, 
mas pertencente ao mesmo cenário neoliberal. Para as 
duas realidades sobressaem o impacto das políticas em 
relação as camadas menos favorecidas da população, 
visto que, as elites possuem este acesso facilitado pelo 
governo.  


Para as duas realidades, a pesquisa se ocupa da análise 
de dados oficiais sobre o ensino superior do Brasil e de 
Portugal, no caso brasileiro, serão utilizados dados e 
informações principalmente do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), do Ministério da 
Educação (MEC), do Instituto Nacional de Estudos e 
Pesquisa Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e da 
Plataforma Integrada de Gestão das Instituições Federais 
de Ensino Superior (PingIFES), onde já estão sendo 


A12-002


PRE-P
RIN


T







ESTUDOS E ENFOQUES DE POLÍTICAS PÚBLICAS NAS IES 


 


analisados dados e informações sobre as modalidades de 
estabelecimentos de ensino superior, número de 
instituições de ensino superior por organização 
acadêmica e categoria, evolução do ensino médio para o 
ensino superior, número de alunos aprovados nos mais 
diversos tipos de seleção ao ensino superior, evolução 
das matrículas nas diversas modalidades de ensino 
superior no período compreendido entre os anos de 1993 
a 2010. 


No tocante a verificação da influência do 
neoliberalismo na educação superior há uma primazia 
pelo desempenho das políticas afirmativas introduzidas 
nos dois países com o intuito de facilitar o acesso de 
alunos no ensino superior. No Brasil serão tomados 
como análise o Programa Universidade para Todos 
(ProUni) que tem como finalidade conceder bolsas de 
estudos integrais e parciais a estudantes de graduação e 
de cursos sequenciais de formação específica, sempre em 
instituições privadas, que recebem isenção de tributos e o 
Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino 
Superior (FIES), cujo objetivo é financiar, na rede 
privada, a graduação de estudantes que não tem 
condições de arcar com os custos de sua formação, como 
pode ser observado pelas discriminações dos objetivos 
destas duas políticas governamentais, trata-se de 
financiamento da educação superior privada através de 
recursos públicos que vem de encontro ao objetivo deste 
trabalho. Em Portugal o foco serão as modificações 
resultantes do processo de integração europeia (Antunes, 
2005) com o domínio da elaboração das políticas 
educativas nacionais e comunitárias situadas a partir de 
2008 com o processo de Bolonha. 


Ensino superior no Brasil e em Portugal: uma visão 
a partir do accountability 


O terceiro estudo, desenvolvido na especialidade 
Organização e Administração Escolar, estabelece uma 
ligação entre os aspetos teóricos e as questões centrais 
que envolvem a relação universidade e accountability. 
Ao escolher a temática para base da análise se toma como 
referencia a ideia de Afonso (2012), pois para o autor 
algumas vezes nos enclausuramos na lógica de um 
pensamento único, sem lembrar que há outras 
alternativas e abordagens críticas que ensejem 
configurações mais democráticas e progressistas em 
relação a necessidade de se prestar contas e melhorar as 
formas de atendimento das demandas sociais. 


Nas primeiras abordagens da pesquisa são dispostos 
fatos, ideias e pensamentos de referenciais brasileiros e 
portugueses sobre o tema: ensino superior e 
universidades. A análise contextualiza o cenário 
luso-brasileiro do ensino superior e de como se 
consolidou ao longo da história junto a comunidade. 
Dessa forma, a perspetiva apresentada reúne três 
momentos históricos. No primeiro, a universidade é 
criada como instrumento de formação de profissionais 
altamente qualificados e com formação geral para o 
desempenho de funções estratégicas e necessárias ao 
desenvolvimento da sociedade. Segundo Manacorda 
(2000) a universidade tem origem na organização das 
cidades em comunas, pois com o surgimento da 


economia mercantil deu-se concomitantemente o 
surgimento daqueles que repassavam seus 
conhecimentos aos outros e estes os seguiam como 
verdadeiros mestres, que faziam suas escolas sempre sob 
a tutela jurídica da igreja e do estado, atuando junto às 
escolas episcopais, e que provavelmente deram origem à 
Universidade. 


No segundo, a universidade se consolida enquanto 
instituição e se aproxima da comunidade com os serviços 
de pesquisa e fundamentalmente de extensão. Para 
Nogueira (2003, p. 35), a universidade é considerada 
uma organização complexa não só pela sua condição de 
instituição especializada, mas, principalmente, pelo fato 
de executar tarefas múltiplas. Para o autor, cada tarefa, 
embora interdependente em relação às outras, possui 
características sui-generis o que a difere de outras 
organizações. Segundo o autor, a característica a mais 
importante da Universidade, que a sintetiza, mesmo que 
também esteja presente em outras organizações, é que ela 
é feita de pessoas para pessoas e produz bens imateriais. 
Do mesmo modo, o autor vislumbra outra característica 
da organização que, em vez de “produzir” bens de 
consumo, como setor secundário, ou serviços, como o 
setor terciário, “produz” símbolos, ideias, conhecimento, 
valores, etc., que, de uma maneira ou de outra, 
configuram e dão sentido às relações sociais e 
interpessoais. 


O terceiro momento corresponderia ao atual, em que a 
universidade se vê envolvida em perspetivas 
mercadológicas e gerencialista. Para Carnoy (2003, p. 
74) isso ocorre mediante aos financiamentos que
motivavam reformas que se propunham, antes de tudo, 
reduzir os gastos com o ensino público: nesta versão do 
ajuste estrutural, a expansão da educação e o ensino de 
melhor qualidade se inscrevem, portanto, no âmbito de 
um financiamento público, restrito nessa área. Como 
expressão dos aspetos evidenciados no processo de 
globalização, as universidades passaram por um processo 
de expansão voltados para o atendimento das demandas e 
exigências da modernidade. Nesse processo de expansão 
do ensino superior os organismos internacionais tendem 
a financiar as demandas nacionais e a condicionar as 
formas de execução e acompanhamento das políticas de 
educação. Um dos mecanismos centrais difundidos 
internacionalmente nas reformas políticas no setor 
público de muitos países nos últimos anos foi o 
gerencialismo. 


Na fase atual, a prestação de conta passa a ser exigida 
como marca de eficiência e eficácia na obtenção dos 
resultados esperados. Ao mesmo tempo, se observa um 
crescimento na perspetiva de estabelecer formas visíveis 
de controlo e avaliação das atividades desenvolvidas pela 
universidade nomeadamente a accountability. Os três 
momentos, ainda que vinculados aos fatos e 
acontecimentos, são prioritariamente marcados pela 
mudança na forma de ver e entender a universidade. Ao 
mesmo tempo correspondem aos contextos gerais com 
ênfase ao âmbito das instituições de ensino superior, 
notadamente no Brasil e em Portugal.  


Nos dois cenários em análise, nomeadamente Brasil e 
Portugal, o processo atual de expansão do ensino 
superior se apresenta num cenário de crise do capitalismo 
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que fortaleceu o modelo gerencial de cultura 
organizacional em que os princípios de gestão estratégica 
e do controlo de qualidade são orientados para a 
racionalização, a eficiência e a eficácia. Esse paradigma 
gerencial vem aos poucos incrementando os modelos 
burocráticos de gestão, trazendo consequências para as 
políticas sociais, especialmente no campo da educação 
universitária. Para Santiago, Leite, Polidori, Loréa Leite 
& Sarrico (2003, p. 90) a democratização do acesso, o 
crescimento rápido e a diversificação da população 
estudantil, tornando a gestão académica mais complexa e 
suscitando novas conflitualidades a propósito da 
organização curricular e do ensino, facilitaram a 
emergência do discurso sobre a “cultura” da qualidade e 
da excelência, temas recorrentes da representação da 
educação, numa perspetiva de mercado ou de 
“quase-mercado”.  


Os aspetos da universidade até então abordados no 
estudo possibilitou caracterizar a forma como ela se 
apresenta junto a comunidade no processo de se 
aproximar e dar respostas a sociedade da qual faz parte. 
Inicialmente ficou evidente sua ação voltada para o 
ensino e formação de profissionais, pois eram 
necessários para ocupar funções e desenvolver atividades 
estratégicas na sociedade. Posteriormente, a universidade 
se aproxima da comunidade por suas ações de extensão e 
no caso brasileiro se efetivando na prestação de serviços 
em regiões longínquas do país. O contexto atual, de 
maior referência e ligação com a temática estudada, 
evidenciou as tendências de mercado nomeadamente a 
do gerenciamento, nova gestão pública e a 
accountability. Dado o escopo do estudo, o terceiro 
momento do histórico do ensino superior é certamente o 
de maior importância, pois estabelece uma ligação entre 
os aspetos conceituais discutidos e os mecanismos de 
controlo e avaliação, com os aspetos metodológicos e a 
análise de dados que seguirão. 


Impacto das avaliações externas na pós-graduação 
O quarto e último estudo tem como objetivo analisar a 


forma como os resultados das avaliações externas dos 
programas e cursos de pós-graduação da Universidade 
Federal do Ceará - UFC, durante o período de 2007 a 
2012, influenciaram no desempenho da gestão 
organizacional. 


A pesquisa é construída na perspetiva de analisar como 
a partir das transformações ocorridas na economia 
mundial, os efeitos da globalização, as lógicas da 
competitividade, as inovações tecnológicas e as 
mudanças sociais, vêm se refletindo nas organizações, 
em particular nas universidades, onde se configuram 
novas relações e práticas de trabalho, marcadas pelo 
signo da eficiência, da qualidade e da competitividade.   


No processo de administração organizacional a 
criatividade e a ousadia tornam-se imprescindíveis. 
Assim, Fleury & Fisher (1996) ressaltam que a inovação 
e a aprendizagem organizacionais devem ter intrínseca 
vinculação. Realidade que exige que as pessoas sejam 
continuamente questionadoras e aprendizes nos 
contextos em que se inserem face à necessidade de 
aprendizagem contínua como base do desenvolvimento 


pessoal e organizacional. Nesta linha de pensamento 
Silva (2004) considera que uma correta gestão de pessoal 
é condição fundamental para o atingir as metas 
organizacionais, sejam estas ligadas à docência, à 
investigação ou à prestação de serviços.  


De maneira geral, o estudo aponta que a universidade 
assume características organizacionais muito próprias. 
Assim, Etzioni (1984) a classifica como uma 
organização complexa, ou seja, que resulta de um 
sistema diversificado e de uma estrutura organizacional 
com múltiplas finalidades, propiciando, na prática 
administrativa, um número incontável de interfaces e 
confrontos com seus integrantes. Ao mesmo tempo o 
estudo contempla abordagens que consideram a 
universidade enquanto organização marcada no contexto 
interno por contradições e tradições e, no contexto 
externo, por um processo de transição e mudanças.   


As conceções de universidade apresentadas são postas 
e revistas a partir de uma perspetiva crítica em relação às 
novas ideias e diretrizes para mudança da universidade. 
Nesse novo cenário, as palavras mais frequentes são a 
competitividade, a produtividade, a avaliação, o 
controlo, a participação e a qualidade. Logo, a análise 
questiona a forma de administrar uma instituição de 
educação superior diante de tantos desafios. Um contexto 
que exige das Instituições Federais de Ensino Superior 
(IFES) respostas aos desafios como desenvolvimento 
científico e tecnológico, melhoria da qualidade do 
ensino, formação de profissionais qualificados para 
atendimento de demandas imediatas do mundo do 
trabalho, formação qualificada para inovações, 
preservação e desenvolvimento da cultura, pesquisa de 
ponta, desenvolvimento sustentável, gestão inovadora 
etc. Desse modo, a capacidade de atender a esses 
desafios comanda o futuro da universidade como 
instituição social necessária ao desenvolvimento de uma 
sociedade.  


Considerações finais 
As perspetivas de cada estudo apresentado 


correspondem aos enlaces de como as temáticas centrais 
em discussão podem ser percebidas no interior das 
universidades. Ao apresentar quatro estudos distintos, 
mas convergentes na análise das políticas educativas 
adotadas nas organizações educativas de ensino superior, 
há um esforço em ponderar que a universidade deve ser 
objetivada em suas múltiplas representações. Do mesmo 
modo, a sua presença nas pesquisas aponta para fatores 
internos e externos que tendem a alterar as práticas e 
políticas manifestas nessa organização. Assim, os 
estudos que abordam temáticas e situações distintas 
evidenciam um modelo de ensino superior baseado na 
formação para o mercado com base em um ideário 
neoliberal em qual se observa claramente a defesa do 
capital. Como marca desta realidade retomam-se 
conceitos como: democracia, autonomia, acesso, 
avaliação e accountability de modo que se possam 
vislumbrar outros contextos da educação superior. Estes 
temas se prendem a realidades e interesses distintos, mas 
a escolha dos mesmos é feita como um contraponto à 
pretensa “modernização”, pois entendem que este 
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cenário nada mais é do que a defesa da introdução de um 
modelo de educação superior baseado no neoliberalismo 
tendo como pano fundo a mercantilização e a 
mercadorização desse tipo de ensino, onde organismos 
multilaterais ditam os normativos e os procedimentos a 
serem adotados, ainda que se reconheça que não resultem 
necessariamente em alinhamentos uniformes e ao mesmo 
tempo intransponíveis as lutas e anseios por uma 
universidade democrática e transformadora. 
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Resumen 


 
Este texto incide numa revisão teórica e numa reflexão 
acerca de referenciais de qualidade social para as políticas 
de educação superior brasileira. Discutir a educação 
superior no âmbito das políticas educacionais no Brasil 
requer a compreensão do fenômeno educativo em sua 
totalidade, considerando os mais diversos contextos da 
vida social e política. Nesse sentido, requer uma reflexão 
sobre a economia, a política, a cultura, a arte, as questões 
éticas, filosóficas, científicas, tecnológicas, curriculares, 
pedagógicas e demais dimensões da vida humana, o que 
será aqui fundamentado, enfatizando a importância de uma 
educação superior de qualidade. 


Abstract 
This text consists of both a theoretical review and a 
reflection on references about social quality for higher 
education policies in Brazil. Discussing higher education 
in the scenery of educational policies in Brazil requires a 
comprehension of educative phenomenon as a whole, 
considering the several contexts of social and political life. 
Accordingly, requires a reflection on economy, politics, 
culture, art, such as ethical, philosophical, scientific, 
technological, curricular and pedagogical issues, besides 
on further dimensions of human life; it will be emphasized  
the defence of a higher education that is asserted in the 
centrality of quality proposals with social sense and 
values. 
 
Keywords: higher education, educational policies, social 
quality 
 


Introdução 
 


Debater e refletir sobre a educação superior no 
âmbito das políticas educacionais no Brasil abrange uma 
gama de complexidades e uma série de temáticas 
adjacentes a essa prática social. Requer, sobretudo, 
compreender o fenômeno educativo em sua totalidade, 
considerando os mais diversos contextos da vida social e 
política.  


A educação superior, no decorrer da história, 
encontra-se imbricada com as temáticas de 
desenvolvimento social, crescimento econômico, crises 
econômicas, projetos sociais em disputa e formação e 
profissionalização com qualidade social. Implica, pois, 
refletir nos processos de expansão, democratização do 
acesso, inclusão, produção de conhecimento e de 
tecnologias, currículo e profissionalização docente. 
Indubitavelmente, é uma política educacional 
interconectada à compreensão de qualidade, equidade e 
pertinência social (Sobrinho, 2010). 


Antes de quaisquer outras considerações, é valido 
salientar que estamos tratando da educação superior 
como prática social, cujo atendimento deve se 


fundamentar em princípios educativos basilares como, 
desenvolvimento humano e social, produção de 
conhecimento, democratização e equidade em todos os 
encaminhamentos com o propósito de atingir qualidade 
social. Nessa direção Santos (1995) afirma que a 
educação superior tem uma função social que pressupõe 


 
“Possibilitar aos sujeitos adquirir e/ou 
desenvolver valores positivos perante o 
trabalho e perante a organização social e 
econômica da produção; possibilitar aos 
sujeitos construir regras de comportamento que 
facilitem o desenvolvimento de interações 
sociais mais humanizadoras e democráticas; 
estimular a construção prazerosa de trajetórias 
pessoais de vida; estimular formas interativas 
de acessar informações e processar 
conhecimentos; estimular o desenvolvimento 
de habilidades cognitivas que permitam 
compreender e viver a realidade nas suas 
diversas performances; alertar para a existência 
e a necessidade de convivência com o diferente 
e o diferenciado; enfim, possibilitar que se 
aprenda a viver e a processar o exercício da 
liberdade de ser e se tornar sujeito humano, de 
um determinado tempo, para além de seus 
muros.” (Santos, 1995, p.189). 


A defesa da educação superior pública se afirma na 
centralidade de propostas fundamentadas na qualidade 
com sentidos e valores sociais e reforça a sociedade 
como referência constante. Um pressuposto em 
contradição ao caráter eficientista e utilitarista que 
sustenta o mercado neoliberal. Na aceção da qualidade 
social, não é suficiente a formação de bons profissionais, 
é imprescindível formá-los no sentido da cidadania e 
formá-los sob a perspectiva de consciência da 
nacionalidade. A educação superior, necessariamente 
compromete-se com a produção de conhecimentos e de 
artefatos úteis, sobretudo deve reforçar/ratificar os 
valores da ciência e da formação humana com vista ao 
desenvolvimento da sociedade em sua inteireza. Deve 
respeitar e promover valores permanentes na 
humanidade como justiça social, democracia e 
autonomia (Ristoff, 2008).   


Sob a perspetiva crítica diversos pesquisadores 
estabelecem um percurso das políticas educacionais com 
o objetivo de se compreender o desenho atual e os 
processos em suas construções históricas e sociais. Nessa 
dinâmica e em contraposição às reformas de caráter 
neoliberal, mercantilista e empresarial que se consolidou 
na sociedade brasileira, se tornam imprescindíveis 
alternativas baseadas em práticas democráticas, que 
contam com participação e discussão de soluções entre 
os diversos sujeitos (professores, alunos, funcionários e 
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todas as classes sociais) envolvidos.  Essa compreensão 
crítica da realidade traz possibilidades efetivas e, 
sobretudo, perspetiva-se capaz de constituir propostas 
educacionais que superem a adequação aos princípios de 
mercado, tendo como centralidade a formação humana, o 
pensamento crítico e a autonomia (Chauí, 2001). 


Dada a especificidade do nível educacional em 
questão, a imbricação com a formação humana e sua 
inter-relação com a sociedade, iniciaremos uma reflexão 
acerca da qualidade social na educação superior. 
Faremos um pequeno recorte e algumas considerações 
para especificar a qual qualidade estamos nos 
reportando. 


Qualidade social na educação superior: um caminho 
a ser trilhado 


Nesta reflexão, o conceito de qualidade social é 
orientado por uma lógica contra-hegemônica ao 
desenvolvimento do capital excludente e em 
contraposição à conceção da qualidade total de cunho 
empresarial e neoliberal. A perspetiva da qualidade 
social na educação se origina no seio dos movimentos 
sociais em defesa da educação pública de qualidade e 
assume relevância no campo da organização pedagógica 
e política da prática educativa (Flach, s.d.). 


Uma educação de qualidade social pressupõe 
organizar-se nos seguintes eixos estruturantes: educação 
como direito de cidadania, gestão democrática com 
participação popular, valorização dos trabalhadores da 
educação, financiamento em regime de colaboração e 
integração entre as políticas e outros entes jurídicos e 
sociais (Camini, 2001).  


A qualidade social da educação constitui-se 
assim, em prescrição permanente, visto que significa um 
esforço em atualizar e construir o ser humano. Denota 
um processo abrangente do desenvolver-se 
socioculturalmente e de colocar-se à altura de sua época. 
Tem relação direta com a forma e os caminhos de 
produzir a existência humana, a história da humanidade, 
os conhecimentos, técnicas, valores, comportamentos e 
atitudes. 


De acordo com Machado (2010), uma educação 
superior de qualidade social perpassa pelo princípio 
indissociável do desenvolvimento histórico da 
humanidade. Afirma esta autora: 


Instituições de educação superior com 
qualidade social reconhecem e praticam o 
princípio de que sua finalidade é indissociável 
de um projeto histórico para a humanidade 
como um todo. Sabem que não há verdadeiro 
desenvolvimento institucional sem 
desenvolvimento humano. Trazem, como 
projeto, a perspectiva transformadora e 
entendem que suas funções educacionais são 
indissociáveis de suas funções científicas, 
culturais e sociais (Machado, 2006. p 21). 


Para atender tal princípio, as instituições de educação 
superior devem articular seus projetos acadêmicos às 
demandas da sociedade. Precisam associar as ações de 
ensino, pesquisa e extensão, bem como qualificar o 


diálogo ou interação com a sociedade, no sentido de 
tornar públicos os ideais que pretende realizar.  


Educação como direito de cidadania 


De acordo com Belloni (2003), a qualidade social 
como direito de cidadania está intrinsecamente pautada 
por uma política de inclusão social responsável e 
consequente, em que se assume um compromisso com a 
participação de todos os cidadãos na construção de uma 
sociedade mais justa e equânime. Sob esta focagem, a 
inclusão social é compreendida como essencial ao direito 
de exercício de cidadania à medida que, de fato, 
possibilita a emancipação humana e social (Flach, s.d.).   


Corroborando a afirmativa que a educação de 
qualidade social se efetiva na prática da democracia, 
Belloni situa:  


Educação de qualidade social é aquela 
comprometida com a formação do estudante 
com vistas à emancipação humana e social; 
tem por objetivo a formação de cidadãos 
capazes de construir uma sociedade fundada 
nos princípios da justiça social, da igualdade 
e da democracia (Belloni, 2003, p. 232). 


 Nesse sentido, a educação de qualidade social se 
constitui na prática de políticas democráticas de acesso e 
que garantem permanência e conclusão com êxito. 
Assim, aponta para as garantias de um processo 
formativo de democratização das relações na educação e 
na sociedade em geral. Para tanto, a gestão educacional 
nas mais diversas instâncias e níveis precisa pautar-se 
nos princípios democráticos da equidade, autonomia e da 
participação.  


A qualidade social, nesta perspetiva, ultrapassa a 
própria escola para envolver toda a sociedade no que se 
refere à formação de cidadãos democráticos e ativos nas 
decisões de aspetos individuais e coletivos da vida 
cotidiana.  


Gestão democrática com participação popular 


Em relação à participação, se destaca a necessidade 
primordial de entendê-la como um apropriado exercício 
democrático, não podendo se reduzir a uma questão de 
método, em que a população é levada a contribuir na 
tomada de decisões, porém sem considerar os 
verdadeiros interesses e valores da coletividade, tendo 
em vista que as condições objetivas não possibilitam a 
real participação. Constitui-se, desse modo, participação 
tendenciosa e parcial que se distancia do sentido da 
democracia, caracterizando-se como uma ação ilusória, 
na qual os interesses coletivos são obscurecidos e 
desconsiderados (Paro, 2001). Consequentemente, 
torna-se enfraquecido o próprio desenvolvimento da 
sociedade. 


Ao aprofundar o significado de participação na 
concretização de processos democráticos na educação e 
em demais segmentos sociais, o dossiê "Desafios da 
consolidação democrática na América Latina" procura 
evidenciar a expressiva riqueza e complexidade da 
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experiência latino-americana. Tal sistematização visa 
avançar no debate sobre os desafios da consolidação 
democrática na contemporaneidade. Demonstra uma 
série de demandas urgentes na discussão sobre os vários 
sentidos e dimensões de "crise" social em curso e da 
necessidade de alternativas substantivas de seu 
enfrentamento nos planos estrutural e conjuntural 
(Guimarães, Barros & Pinto, 2014). Neste âmbito, a 
educação, e em especial a de nível superior, tem 
fundamental papel nesta dinâmica social. 


O mesmo documento oficial revela a 
necessidade urgente de novas formas de construção da 
política, de organização de matrizes sociopolíticas, na 
busca de equacionar a participação e representação 
efetivas, criando-se novos espaços de deliberação e de 
experimentação de novas utopias. Desvela também os 
desafios a serem enfrentados nas análises sobre os 
fenômenos no campo das ciências sociais, da teoria 
política e das questões democráticas (Guimarães, Barros 
& Pinto, 2014).  


Esse recente dossiê traz amplas contribuições 
no campo pedagógico e político no que diz respeito ao 
macro planejamentos e às políticas educacionais, tanto 
para o Brasil quanto para os demais países da América 
Latina, quiçá uma análise valiosa para o mundo. Em seus 
excertos finais encontra-se: 


Os textos reunidos neste dossiê indicam, 
fundamentalmente - e parafraseando 
Dallmayr (2001) -, que a democracia não é 
um pacote de regras e procedimentos, ou 
simplesmente uma entre outras opções 
igualmente disponíveis de regime. É, antes, 
resposta a certos desafios e possibilidades 
históricas. Não é, pois, um processo 
construído a priori, mas "vivido" à luz das 
circunstâncias estruturais e valorativas 
singulares de cada sociedade (Guimarães, 
Barros & Pinto, 2014, p.19). 


 Por fim, ao refletir sobre os desafios da consolidação 
da democracia na América Latina, o dossiê aponta que a 
experiência da democracia neoliberal neste continente, 
revestida de valores anglo-eurocêntricos e promovida 
como global não trouxe os resultados almejados nem 
prometidos, no que se refere à estabilidade democrática, 
desenvolvimento socioeconômico e integração regional. 
Como se convive com as desigualdades e se agravam as 
exclusões sociais, as lutas de movimentos sociais e de 
ativistas políticos devem se encaminhar para novas 
construções sociais com base na autonomia e na 
integração, sobretudo, considerando os territórios e 
culturas locais. Neste espaço social, mais uma vez, a 
educação ocupa centralidade fundamental.  


Assim, considera-se que a qualidade social na 
educação se efetiva por meio da prática da democracia, 
iniciando-se em instâncias educativas e estendendo-se 
para os demais segmentos da sociedade em geral. Assim, 
a gestão educacional, nos mais diversos níveis e 
instâncias, requer a democratização das relações e dos 
processos, possibilitando a expressiva participação da 
população nas decisões sobre os assuntos da educação, 
qual seja por meio da escuta qualificada, da participação 


em conselhos e representatividades significativas. Além 
de demandar eleições democráticas para dirigentes de 
instituições educativas, incluindo deveras, os 
mecanismos de controle social. 


Valorização dos trabalhadores 


No tocante à valorização dos trabalhadores da 
educação na perspetiva da qualidade social, predomina a 
compreensão desses trabalhadores como sujeitos reais, 
inseridos na dinâmica social. De modo que, requerem a 
consideração de suas necessidades e demandas 
específicas do métier profissional, assim como 
demandam ser valorizados, por se constituírem parte 
essencial do processo educacional como um todo.  


De acordo com Ferreira (2001), a qualidade social 
na educação vincula-se às questões de valorização dos 
profissionais do magistério, atribuindo efetivo destaque 
para as ações de formação continuada. No entanto, 
ressalta-se que as questões de valorização serão 
atendidas, sobretudo, a partir de uma política global de 
magistério sedimentada nas condições de trabalho, 
salário e carreira, na formação inicial e na formação 
continuada (Oliveira, 2004). Entretanto, as mudanças 
ocorridas no mundo do trabalho e as reformas 
educacionais, das duas últimas décadas, estabeleceram 
limites para a almejada valorização profissional. 


Na perspectiva de Oliveira (2004), tais limites se 
estabelecem em virtude da lógica constituída nas 
políticas educacionais brasileiras das últimas décadas. 
Essas  recaem na responsabilização dos professores pelos 
resultados educacionais, mediante a predominância da 
máxima produtivista e da avaliação de resultados, na 
ausência da efetivação das políticas de valorização 
profissional como o estabelecimento de Plano de Cargos, 
Carreira e Remuneração (PCCR) e mediante o 
atendimento, em todas as instâncias do magistério, ao 
Piso Salarial Profissional Nacional (Lei nº 11.738/2008). 
Tais lacunas nas políticas públicas precarizam e 
intensificam o trabalho dos profissionais da educação, 
fragilizando questões essenciais da profissão docente 
como: as condições de trabalho, a carreira, a 
remuneração e as ações de formação continuada. 


Diante do novo contexto de regulação educativa, as 
responsabilidades dos trabalhadores docentes 
aumentaram, demandando maior autonomia e exigindo 
maior habilidade para a solução de problemas locais e na 
atuação coletiva e cooperativa. Em certa medida, tais 
exigências ameaçam e enfraquecem as práticas e 
posturas heterônimias (Assunção & Oliveira, 2009). De 
acordo com Freire, vive-se em um processo de superação 
das práticas heterônimas, que funciona como um sistema 
de ética no qual as normas de conduta provêm de fora. 
Assim, visto que a heteronomia significa dependência, 
submissão, obediência, a caminhada da heteronomia para 
a autonomia constitui-se em construção permanente 
(Freire, 2000).  


Entretanto, na compreensão de vários 
pesquisadores da temática, as recentes reformas na 
educação brasileira a partir dos anos 1990 trouxeram 
uma nova dinâmica para a atuação docente. Realça, por 
sua vez, o protagonismo docente e a responsabilização 
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dos processos da avaliação de resultados e das diferentes 
formas de participação individual e coletiva em 
processos pedagógicos e de gestão. É também 
componente desse novo contexto pedagógico, a 
ampliação dos exames nacionais, assim como uma 
dilatação nas formas de planejamento e gestão do 
currículo.  


Para Oliveira (2004) ocorreu uma transferência de 
responsabilidades pedagógicas para os docentes, 
desvinculada do compromisso com as melhorias das 
condições de trabalho. Tais mudanças trazem 
implicações significativas para o trabalho docente em 
vários aspetos profissionais.  


Essas novas demandas, sem a devida 
qualificação, tanto pode pôr em risco a qualidade social 
da educação como pode comprometer a saúde desses 
profissionais, haja em vista a constante solicitação, 
sobrecarga de trabalho coletivo e crescentes demandas 
diferenciadas a que são submetidos diariamente 
(Assunção & Oliveira, 2009). 


Ademais, a valorização dos Trabalhadores da 
Educação torna-se fundamental, não apenas em termos 
salariais, mas também e principalmente, nas formas de 
qualificação desses profissionais, que deve ser adequada 
à sua função e às necessidades da escola e do sistema em 
que atuam em seu conjunto. Desse modo, estabelece-se 
efetiva contribuição para a qualidade social da educação. 


Financiamento em regime de colaboração e 
integração 


No tocante ao financiamento em regime de 
colaboração na educação nacional brasileira, incidindo 
na qualidade social, tem-se historicamente assumido uma 
proposta integradora entre os sistemas federal, estadual e 
municipal. Entretanto, tal prática de gestão macro tem 
abrangência, tanto no âmbito do financiamento, quanto 
nos planos e ações globais e, para tanto, requer 
articulação de modo cooperativo (Cury, 2002).  


A proposta do regime de colaboração oficializada 
na Constituição Federalpossui inegável amplitude e só 
poderá ser alcançada com considerável articulação entre 
os diferentes níveis educacionais. Em uma sequência 
pedagógica a LDB nº 9.394/1996 incorporou a 
proposição do regime de colaboração, com o objetivo de 
concretizar o federalismo colaborativo posto na 
Constituição Federal e ampliou esse regime a todos os 
âmbitos educacionais. Entretanto, há quase três décadas 
ainda perdura a carência de regulamentação que 
qualifique as práticas de cooperação ou normas de 
procedimentos.  


De acordo com Dourado (2007), a ausência de Lei 
Complementar que regulamente o regime de colaboração 
entre os níveis educacionais, possibilita apenas a indução 
de políticas por parte do governo federal. Tal indução 
materializa-se por meio de programas financiados e não 
na consolidação dessas políticas por falta da colaboração 
assumida como uma responsabilidade social ou 
compromisso comum pela qualidade do ensino em todos 
os níveis.  


O Plano Nacional de Educação poderia ser o 
instrumento de gestão pública para melhoria da 
qualidade social da educação nacional. Deveria 
efetivamente funcionar como articulador desse regime de 
colaboração entre os sistemas de ensino da educação 
brasileira. Entretanto, nesse aspeto ainda tem tido pouca 
efetividade (Dourado, 2007).   


 Segundo Luiz Araújo (2014), no atual Plano 
Nacional de Educação (PNE 2014-2024), sancionado em 
junho de 2014 com a Lei 13.005, regista-se como avanço 
duas referências relativas a prazos para se regulamentar a 
questão. O artigo 13 estabelece dois anos para a 
instituição de lei sobre o Sistema Nacional de Educação, 
que favorecerá a articulação entre os sistemas de ensino 
em regime de colaboração, visando efetivar as diretrizes, 
metas e estratégias do Plano Nacional de Educação.   


Em coerência, tem-se a Estratégia 20.9, designando 
um prazo de dois anos para que seja regulamentado o que 
afirma o parágrafo único do artigo 23 e o artigo 211 da 
Constituição Federal. Tal procedimento regulamenta as 
normas de cooperação entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios.  


Com base nas considerações anteriores, 
reafirmamos que uma educação de qualidade social se 
reveste da perspectiva humanizadora, capaz de promover 
a emancipação humana, de colocar em prática as 
possibilidades de participação, a igualdade de acesso aos 
bens historicamente, produzidos pela humanidade e a 
própria educação como direito de cidadania (Paro, 2007). 


Além do mais, essa perspetiva crítica de qualidade 
social na educação propicia a prática da gestão 
democrática na escola pública, viabilizando os 
mecanismos de participação popular e o reconhecimento 
dos profissionais da educação. Desse modo, conclui-se 
um ciclo, ao oportunizar vivências de participação e 
democratização nas decisões. Consolida-se assim, a 
gestão compartilhada e a formação cidadã tanto para os 
educadores quanto para os estudantes (Paro, 2005). 


Considerações finais 


Historicamente, o Brasil vivenciou uma 
estruturação de sociedade marcada pelo regime 
escravocrata, que avançou para a república, passando por 
conflituosos períodos de ditadura militar e, 
posteriormente, se estabelecem estruturas sociais mais 
democráticas. Entretanto, demarcou-se limitações no 
desenvolvimento social do país, por ter sido solapado por 
dois regimes políticos ditatoriais – em 1930 e em 1964. 
As duas circunstâncias trouxeram sérias implicações, 
tanto para a constituição social e política da sociedade 
brasileira, quanto para a atual conjuntura educacional, 
intensamente influenciada por várias demandas e 
desafios políticos e econômicos de cunho neoliberal 
(Morosini, 2005).  


Nesse sentido, para se compreender em essência os 
modelos de estruturação curricular, as finalidades, 
formas de organização e de funcionamento de uma 
política educacional, é indispensável considerar as 
condições históricas, culturais, políticas e sociais de sua 
estrutura local. Nesse percurso compreensivo constata-se 
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o potencial criativo das condições materiais, não
exclusivamente como reprodução social, mas 
essencialmente, como um espaço de contradição e lutas 
(Jacob, 1997).   


Portanto, conclui-se que há muitos caminhos a 
serem trilhados no fortalecimento e na consolidação de 
políticas para a educação superior brasileira com 
primazia pela qualidade social. Nesse campo, 
conclama-se à vigilância todos os sujeitos sociais, no 
sentido de propor e acompanhar os planos estabelecidos 
e ações pautados para esse nível educacional. Uma 
vigilância política por direitos de cidadania.  
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Resumo 


O artigo apresenta os resultados da pesquisa que tinha 
como objetivo investigar a legislação educacional e 
esportiva brasileira no que se refere à escolarização de 
seus jovens talentos esportivos. Com esse fim, realizou-se 
um levantamento bibliográfico dos materiais produzidos 
sobre escolarização de atletas e uma pesquisa das leis 
nacionais e estaduais, da educação e do esporte, que 
versam sobre o acesso e a permanência dos jovens 
talentos esportivos nas instituições escolares e 
universitárias. Como resultado, detectou-se flagrante 
contradição entre a legislação esportiva e a legislação 
educacional quanto ao controle de frequência dos alunos-
atletas na educação básica e superior. 
Palavras-chave: escolarização de atletas, políticas 
educacionais, políticas no esporte. 
 


Abstract 
This article aimed to investigate the Brazilian educational 
and sports law regarding the education of their young 
sporting talents. To this end, we proceeded to a literature 
review of materials produced on school athletes and a 
survey of national and state laws, education and sport, 
which deal with access and permanence of young 
sporting talents in school enrollment and university. As a 
result, it detected a flagrant contradiction between the 
sports legislation and education legislation regarding the 
frequency control of the student-athletes. 
Keywords: school athletes, educational policies, policies 
on sport. 
 
 
Introdução 


 
Os estudos sobre escolarização e formação de 


jovens atletas indicam que conciliar as obrigações 
escolares e as exigências esportivas torna-se uma grande 
dificuldade para os jovens talentos esportivos 
brasileiros. 


Para Damo (2007, p. 43), “a carreira do 
esportista é muito específica se comparada às outras 
carreiras convencionais. Sua aposentadoria em média é 
muito precoce, com aproximadamente trinta e cinco 
anos. Desde o início da carreira, o jovem atleta participa 
de árduos treinamentos nos clubes, realiza repetições de 
movimentos e submete-se a trabalhos físicos 
extenuantes”. 


A rotina com treinamentos físicos e jogos, 
desde muito cedo, é também observado por Soares 
(2009) como um problema no processo de escolarização 
de atletas e por Correia (2014) que constatou já haver 
atletas federados, isto é, com compromissos de jogos e 
treinos, pelo menos a partir dos doze anos em todas as 


modalidades esportivas. Para Soares (2009, p. 17), “essa 
rotina nas categorias de base acarreta dificuldades no 
processo de escolarização típico dos jovens 
trabalhadores, entre elas, o cansaço físico e a falta de 
tempo para os estudos”.  


O desafio de conciliar a carreira esportiva e a 
escolar também é tratado nos estudos de Melo (2010) ao 
constatar que, os atletas, empenhados em consolidar a 
sua carreira, tendem a se descuidar dos estudos, e isso se 
agrava ainda mais se levarmos em consideração que a 
sua agenda como atleta entra muitas vezes em confronto 
com a sua rotina escolar. Todavia, segundo o autor, a 
relação com estudo parece ter um sentido diferente para 
o voleibol.  


Correia (2014) constatou em sua pesquisa de 
mestrado que a necessidade de conciliação entre o 
esporte e a educação começa mais cedo entre os atletas 
do futebol e atletismo, se comparada aos atletas de 
voleibol, que apresentam uma taxa de repetência escolar 
baixa e os horários de competições e treinamento 
dificilmente conflitam com o horário escolar.  


Em relação a atraso escolar de atletas, de 
acordo com Melo (2010), na modalidade de voleibol, o 
número de atletas que apresentam atraso na relação 
idade x série é baixo se compararmos também com o 
futebol, que apresenta atraso escolar de 46,89%. 


No futebol, Correia (2014, p. 4), afirma que, 
“desde os quatro anos os atletas têm de realizar esta 
empreitada de conciliar treinos, jogos e escola”. O fato 
de o esporte ter-se tornado uma atividade econômica, 
não apenas de entretenimento e lazer, também altera o 
modo de a sociedade valorizar o segmento, no que 
concorda Epiphanio (2002, p. 16) ao afirmar que devido 
a essa valorização do esporte e mais especificamente do 
futebol no Brasil, “muitos jovens decidem ingressar 
desde a mais tenra idade nas mais variadas modalidades 
esportivas com o fim de praticar uma atividade física, 
mas principalmente de se profissionalizar e alcançar a 
posição de destaque de seus ídolos, evidenciando que no 
Brasil o esporte é muitas vezes encarado como uma 
promessa profissional”. 


Correia (2014), em sua dissertação e Bueno 
(2012), também em sua dissertação, veem esse avanço 
econômico no esporte como espetacularização do setor. 
Segundo os autores, a percepção da possibilidade de 
auferir capital econômico e social atrai, rapidamente, 
muitos jovens para o esporte na tentativa de 
profissionalização.  


Segnini (2000, p. 24) afirma que “a escola está 
longe de ser o caminho de ascensão social para a 
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maioria dos que completam o Ensino Fundamental”. 
Complementando a afirmação, Soares (2009, p. 13), diz 
que “existe no Brasil uma série de fatores favoráveis 
que levam os jovens de baixa renda a apostarem na 
profissão de jogador de futebol: a precariedade da 
escola pública brasileira, o mercado de trabalho para as 
novas gerações, somada às poucas oportunidades de 
ascensão social”.  


Podemos destacar que a permanência do atleta 
na escola é altamente impactada pela busca constante de 
rendimento esportivo e, consequentemente, de ascensão 
profissional. É o que também aponta Balzano (2012) em 
relação à permanência de jovens talentos esportivos na 
escola. 


A permanência na escola dos jovens atletas 
futebolistas vem diminuindo cada vez mais no decorrer 
dos anos. De acordo com Balzano (2012, p. 7) muitos 
meninos sonham em ter um futuro brilhante no futebol, 
e com o mesmo uma ascensão financeira. Contudo, após 
ingressarem em uma equipe de futebol, visando uma 
oportunidade de crescimento, muitas vezes acabam 
abandonando os estudos, e não chegam a concluir o 
ensino médio. 


A concorrência do tempo esportivo e do escolar 
é muito comum no processo de formação de algumas 
modalidades esportivas no Brasil. Segundo Damo 
(2005, p.23), ‘a busca pela profissionalização pode 
começar antes mesmo dos 12 anos de idade e implica 
aproximadamente cinco mil horas de prática de 
atividades corporais específicas ao longo de 10 anos’.  


Soares (2011) pondera que a dedicação aos 
estudos até permite maior possibilidade de ocupação na 
vida adulta, mas sua recompensa está longe do 
imediatismo de muitos jovens.  


Os estudos sobre escolarização dos atletas 
apresentam as dificuldades que estes encontram em 
conciliar as obrigações esportivas e escolares, sugerindo 
que clubes e escolas estejam mais próximos, 
flexibilizando e harmonizando as duas atividades, 
permitindo que seus jovens talentos esportivos 
permaneçam nos estudos, além de valorizá-los diante do 
aspecto financeiro percebido por meio do futebol. 


Além dessas dificuldades, outro problema 
acaba, por consequência, surgindo: A frequência escolar 
desses alunos atletas. Portanto, há de se explorar os 
limites legais impostos pela legislação esportiva e 
educação brasileira aos clubes e instituições de 
educação superior no controle de presença destes 
alunos.  
 
Metodologia 


 
Sobre o processo de escolarização de atletas 


realizou-se um levantamento no banco de teses da 
Capes, no período de 2010 a 2014, com o descritor 
“escolarização de atletas”. Por meio desse recurso, 
identificaram-se três dissertações de mestrado, Barreto 
(2012), Santos (2011) e Medeiros (2012), e uma tese de 
doutorado, de Costa (2012). Destes, foram listados os 
estudos de Barreto (2012) e Costa (2012), que 
analisaram a escolarização de atletas e fundamentaram o 
entendimento das dificuldades que o atleta encontra em 


conciliar obrigações esportivas e escolares ao longo de 
sua vida escolar. No contexto de escolarização de atleta, 
encontra-se também disponível na biblioteca eletrônica 
Scielo, a dissertação de mestrado de Correia (2014) que 
tratou da formação esportiva e escolar dos jovens atletas 
da Escola Vasco da Gama, que pertence ao Clube de 
Regatas Vasco da Gama – RJ. 


No que se refere à legislação esportiva, foram 
consultadas leis que versam sobre a responsabilidade 
dos clubes na escolarização dos atletas: a lei 13.748, de 
8 de outubro de 2009, que determina aos clubes de 
futebol que assegurem matrícula em instituição de 
ensino aos jogadores menores de 18(dezoito) anos a eles 
vinculados; a Lei 9.615, de 24 de março de 1998, que 
institui normas gerais sobre desporto; a lei 10.891, de 9 
de julho de 2004, que institui a Bolsa-Atleta e cria os 
Programas Atleta Pódio e Cidade Esportiva; revoga a lei 
6.354, de 2 de setembro de 1976, e dá outras 
providências e a lei 12.395, de 16 de março de 2011. 
Quanto à legislação educacional, foi consultadas a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) que 
versa sobre a frequência escolar, abonos de faltas e 
exercícios domiciliares na educação básica e superior. 
 
 
A legislação esportiva 


 
Diante das dificuldades observadas em relação 


a conciliação entre as obrigações esportivas e escolares, 
convém examinar o que a legislação esportiva brasileira 
diz sobre a escolarização dos atletas.  


Dentre as leis esportivas, se destaca a Lei 
9.615, de 1998, conhecida como a Lei Pelé, que institui 
normas gerais sobre o desporto brasileiro e dá outras 
providências. No contexto esportivo-educacional, 
observou-se que a citada lei trata da ausência escolar em 
detrimento a atividades esportivas somente a “atleta 
servidor público civil ou militar, da Administração 
Pública direta, indireta, autárquica ou fundacional, 
convocado para integrar representação nacional em 
treinamento ou competição desportiva no País ou no 
exterior”, conforme dispõe o art. 84, transcrito em 
seguida: 


Art. 84. Será considerado como efetivo 
exercício, para todos os efeitos legais, o período em que 
o atleta servidor público civil ou militar, da 
Administração Pública direta, indireta, autárquica ou 
fundacional, estiver convocado para integrar 
representação nacional em treinamento ou competição 
desportiva no País ou no exterior. (Redação dada pela 
Lei nº 9.981, de 2000). 


§ 1º O período de convocação será definido 
pela entidade nacional da administração da respectiva 
modalidade desportiva, cabendo a esta ou aos Comitês 
Olímpico ou Paraolímpico Brasileiros fazer a devida 
comunicação e solicitar ao INDESP -  Instituto 


Nacional de Desenvolvimento do Desporto - a 
competente liberação do afastamento do atleta ou 
dirigente. (Redação dada pela Lei nº 9.981, de 2000). 


§ 2º O disposto neste artigo aplica-se, também, 
aos profissionais especializados e dirigentes, quando 
indispensáveis à composição da delegação. 
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Não há, portanto no art. 84 a previsão de abono 
de faltas ou exercícios domiciliares para o estudante-
atleta. Entretanto, o art. 29 da referida lei atribui às 
instituições esportivas formadoras a responsabilidade de 
garantir a matrícula do jovem na escola, ajustar o tempo 
de treinamento aos horários do currículo escolar e exigir 
sua frequência e aproveitamento satisfatório. No art. 85, 
indica-se ainda que os sistemas de ensino, em suas 
diferentes esferas, definirão normas específicas para 
verificação do rendimento e o controle de frequência 
dos estudantes que integrarem representação desportiva 
nacional, de forma a harmonizar a atividade desportiva 
com os interesses relacionados ao aproveitamento e à 
promoção escolar (BRASIL, 1998).  


Já no âmbito estadual, a Lei 13.748, de 8 de 
outubro de 2009, atribui, aos clubes de futebol oficiais 
do Estado de São Paulo a responsabilidade pela 
escolarização de seus atletas, conforme dispõe o art. 1, 
transcrito em seguida: 


Artigo 1º - Os clubes de futebol oficiais do 
Estado devem assegurar que estejam matriculados em 
instituição de ensino, pública ou particular, todos os 
jogadores menores de 18 (dezoito) anos com os quais 
possuam qualquer forma de vínculo, zelando pela sua 
frequência e aproveitamento escolar. 
Parágrafo único - Consideram-se clubes oficiais as 
associações devidamente registradas e reconhecidas 
pela Federação Paulista de Futebol. 


Artigo 2º - O descumprimento da obrigação do 
artigo anterior acarretará a aplicação das penalidades de 
multa e de impedimento de participação em torneios e 
competições oficiais. 


(...) 
§ 2º - A não entrega dos comprovantes de 


matrícula e frequência escolar dos jogadores menores de 
18 (dezoito) anos, pelos clubes oficiais, à Federação 
Paulista de Futebol presumirá o descumprimento desta 
lei, acarretando a aplicação das penalidades. 


 
Parece claro pelas leis citadas que os clubes são 


responsáveis por assegurar a matrícula escolar de seus 
atletas, bem como por zelar pela sua frequência e 
rendimento satisfatório dos mesmos. Em nível superior, 
sugere-se que as Instituições de Educação Superior 
venham a criar regras e normas aos seus atletas bolsistas 
quanto ao rendimento e frequência dos mesmos nas 
atividades acadêmicas. Assim, a Instituição poderá 
traçar ações para que seu atleta bolsista concilie as 
atividades esportivas e acadêmicas. Entretanto, vale 
ressaltar que, perante as normas pré-estabelecidas pela 
legislação educacional as Instituições de Ensino não 
poderiam de forma alguma justificar ausência escolar 
por motivos esportivos, tampouco prescrever atividades 
domiciliares aos alunos atletas.  
 
 
A legislação educacional 


 
De acordo com o parecer CNE/CES 224/2006, 


do Conselho Nacional, aprovado em 20/9/2006, o art. 
47, § 3º, da Lei das Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) 9.394, de 20 de dezembro de 1996, é 


obrigatória a frequência de alunos e professores, salvo 
nos programas de educação a distância, que se regem 
por outras disposições. Não existe legalmente abono de 
faltas na educação básica.  


É admitida, para a aprovação, a frequência 
mínima de 75% do total às aulas e demais atividades 
escolares, em conformidade com o disposto na 
Resolução 4, de 16/9/86, do extinto Conselho Federal de 
Educação. Cabe destacar que a LDB, art. 24, inciso VI, 
assinala dois pontos importantes que compete aos 
sistemas de ensino observar. Primeiro, que o controle de 
frequência deve ficar a cargo da escola e estar 
consignado no seu regimento escolar, bem como no do 
respectivo sistema de ensino. Em segundo lugar, 
estabelece que a frequência mínima exigida para a 
aprovação dos estudantes é de setenta e cinco por cento 
do total de horas letivas. O Parecer CNE/CEB 5/97, 
determinam que o controle da frequência contabilize a 
presença do aluno nas atividades escolares 
programadas, das quais está obrigado a participar em 
pelo menos 75% do total da carga horária prevista. 
Desse modo, a insuficiência revelada na aprendizagem 
pode ser objeto de correção, pelos processos de 
recuperação a serem previstos no regimento escolar. As 
faltas, não. A lei fixa a exigência de um mínimo de 75% 
(setenta e cinco por cento) de frequência, considerando 
o “total de horas letivas para aprovação”. O aluno tem 
direito a faltar até o limite de 25% (vinte e cinco por 
cento) do referido total. Se ultrapassar este limite estará 
reprovado no período letivo correspondente. A 
frequência de que trata a lei é apurada sobre o total da 
carga horária do período letivo. Não há tampouco na 
educação superior abono de faltas, exceto nos seguintes 
casos, segundo o Decreto-Lei 715/69 (BRASIL, 1998): 


- alunos reservistas: o Decreto-Lei nº 715/69 
assegura o abono de faltas para todo convocado 
matriculado em órgão de formação de reserva ou 
reservista que seja obrigado a faltar às atividades civis 
por força de exercício ou manobra, exercício de 
apresentação das reservas ou cerimônias cívicas, e o 
Decreto nº 85.587/80 estende essa justificativa para o 
oficial ou aspirante-a-oficial da reserva, convocado para 
o serviço ativo, desde que apresente o devido 
comprovante (a lei não ampara o militar de carreira; 
portanto suas faltas, mesmo que independentes de sua 
vontade, não terão direito a abono); 


- aluno com representação na CONAES: de 
acordo com a lei que instituiu o Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (SINAES), as 
instituições de educação superior devem abonar as faltas 
do estudante que tenha participado de reuniões da 
CONAES em horário coincidente com as atividades 
acadêmicas. 


As situações em que a falta às aulas pode ser 
preenchida por exercícios domiciliares são 
regulamentadas pelo Decreto-Lei 1.044, de 21 de 
outubro de 1969. Nos casos citados, o interessado deve 
protocolar requerimento junto à instituição, 
apresentando os documentos comprobatórios (laudo 
médico com indicação do período previsto e outros) 
para avaliação da instituição. A sua aplicação deverá ser 
considerada institucionalmente, caso a caso, de modo 
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que qualquer distorção, por parte do aluno ou da 
instituição de ensino, possa ser corrigida com a adoção 
de medidas judiciais pertinentes. Estudantes grávidas 
são amparadas pela Lei 6.202/1975, cujo art. 1º, dispõe 
que, a partir do oitavo mês de gestação, e durante três 
meses, a estudante grávida ficará assistida pelo regime 
de exercícios domiciliares.  


 
 


Conclusão 


 
No que se refere ao aspecto legislativo, 


detectou-se flagrante contradição entre a legislação que 
disciplina os critérios de aprovação na educação 
superior, no que se refere à exigência da presença dos 
alunos em sala de aula e da legislação esportiva que 
orienta a conciliação entre as competições esportivas e o 
calendário escolar. 


Observou-se que não há na legislação 
educacional determinação alguma que abone, ou 
possibilite o abono das ausências dos atletas em suas 
atividades escolares devido a compromissos esportivos, 
tampouco há a previsão de exercícios domiciliares pelos 
mesmos motivos. 


Assim, poder-se afirmar sobre o amparo legal 
no que se refere a conciliar obrigações esportivas e 
estudantis que há evidencias claras de uma dissonância 
entre as legislações que disciplinam o  abono ausências 
de alunos atletas, tampouco prescrever atividades 
assistidas aos mesmos e as proposições políticas que 
incentivam a inclusão dos atletas na Educação Superior. 
Tal fato leva, muitas vezes, ao apoio informal, ilegal e 
irregular da Instituição de Educação Superior para com 
seus alunos atletas, concretizada no acolhimento dos 
professores das dificuldades que os atletas enfrentam no 
que se refere a presença nas aulas. Destaca-se, portanto, 
um conflito legislacional ao tratar das condições dos 
atletas frequentarem suas atividades escolares, 
dificultando a resolução do problema por parte das 
Instituições Educacionais. 
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Resumo 


A Reforma do Estado brasileiro estabelecida nos anos 90 
é representada pelo ajuste fiscal e a implantação de um 
Estado mínimo. Na década seguinte ela é marcada pelas 
diretrizes dos organismos internacionais do capital. 
Nesse contexto, passou a ser institucionalizada a reforma 
do ensino superior, configurada pelo Reuni. Nesta 
pesquisa bibliográfica, caracterizamos a política para o 
ensino superior brasileiro a partir de tais reformas. 
Buscamos identificar um processo de democratização  
do ensino. Nossos estudos apontam para um aumento de 
instituições federais, matrículas e contratação de 
docentes. Identificamos problemas relativos à estrutura 
física e pedagógica nas Universidades e ao trabalho 
docente.  
Palavras-chave: Reforma do Estado brasileiro, Reforma 
do Ensino Superior brasileiro, Reuni. 
 


Metodologia 


Este estudo partiu da análise bibliográfica sobre o 
Reforma do Ensino Superior brasileiro no contexto da 
Reforma do Estado, principalmente no que diz respeito 
a caracterização do Programa de Apoio aos Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 
(REUNI). Nele procuramos identificar as 
características da política para o ensino superior no 
Brasil, seus objetivos e princípios, na perspectiva de 
identificação da democratização do acesso ao ensino 
superior no Brasil. Dessa forma procedemos à leitura 
de material já escrito sobre a reforma do estado 
brasileiro iniciadas nos anos 90, sobre a reforma do 
ensino superior configurada neste contexto, nos anos 
de 2002 a 2012 e sobre o Reuni.   


Para Lakatos e Marconi (2003) a pesquisa 
bibliográfica consiste do levantamento, seleção e 
documentação de toda bibliografia já publicada sobre o 
assunto que está sendo pesquisado, em livros, revistas, 
jornais, boletins, monografias, teses, dissertações, 
material cartográfico, com o objetivo de colocar o 
pesquisador em contato direto com todo material já 
escrito sobre o mesmo. Gil (2008) complementa e 
afirma que embora em quase todos os estudos seja 
exigido algum tipo de trabalho desta natureza, há 
pesquisas desenvolvidas exclusivamente a partir de 
fontes bibliográficas. 


Gil (2008) destaca ainda que a principal vantagem da 
pesquisa bibliográfica é a de permitir ao investigador a 
cobertura de uma gama de fenômenos muito mais 
ampla do que aquela que poderia pesquisar diretamente 
de uma vez que alguns problemas de pesquisa 
requerem dados muito dispersos. 


 
 


A Reforma do Estado brasileiro 


É no âmbito da crise global do sistema capitalista e 
nas estratégias de recomposição e reestruturação 
produtiva, estabelecidas a partir do início dos anos 90 
do século XX, que se situa a Reforma do Estado 
brasileiro, sob a ofensiva ideológica do neoliberalismo.  


Neste momento tem inicio um amplo retrocesso no 
que diz respeito aos direitos sociais conquistados e 
declarados na Constituição Federal de 1988. O 
desmonte do Estado brasileiro se dará através de 
“reformas” orientadas e monitoradas pelos organismos 
internacionais tais como o Banco Mundial, a 
Organização Mundial do Comércio e o Fundo 
Monetário Internacional, atreladas às novas exigências 
do capital mundializado, no fim do século XX, em  
resposta à crise que o mesmo entrou ao início da década 
de 1970. 


A primeira geração de reformas do estado brasileiro 
foi iniciada no governo Collor de Melo. A proposta de 
reforma tem origem na constatação do esgotamento 
financeiro do estado e na necessidade de redução do 
déficit público. Ao analisar esta reforma, Almeida 
(2010, p. 27) conclui: 


O enxugamento da máquina estatal a partir da 
eliminação de superposições constituíram-se em 
objetivos da reforma administrativa. O eixo do 
discurso governamental sustentava-se no tripé 
desastização, desregulamentação e liberalização 
dos preços e salário. 


Marcado por escândalos de corrupção, o Governo 
Collor de Melo é ineficaz na condução da reforma do 
Estado ainda que, no período de 1990 a 1991, tenham 
sido lançados sucessivamente os Plano Collor e Plano 
Collor II e o Plano de Reconstrução Nacional. Após a 
renuncia de Fernando Collor, Itamar Franco assume o 
governo com a função de devolver a estabilidade 
econômica e politica necessárias á governabilidade do 
país, implantando para isso uma reforma monetária, 
estabelecida pelo então Ministro da Fazenda, Fernando 
Henrique Cardoso.  


Ao assumir a presidência em 1995, Fernando 
Henrique Cardoso, também configura o seu plano de 
governo em torno do diagnóstico da falência do Estado 
nacional-desenvolvimentista, implementando ao longo 
de dois mandatos presidenciais, uma Reforma do 
Estado. Esta reforma representa o ápice da ascensão e 
consolidação das políticas neoliberais no país, que 
proclamam o total desmonte do Estado Benfeitor. 
Nesse sentido, as características mais marcantes do 
ideário neoliberal são, de um lado, a implantação de um 
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Estado mínimo em sua intervenção socioeconômica, 
possibilitando um caminho livre para o crescimento do 
mercado; o forte ajuste fiscal com a redução de 
impostos sobre rendimentos altos e as grandes fortunas; 
e, de outro lado, o estabelecimento de um Estado 
Máximo, para conter a força dos sindicatos e promover 
a sua desestabilização e enfraquecimento diante das 
demandas das classes trabalhadoras, com a diminuição 
ou corte nos gastos públicos e a progressiva 
privatização de empresas estatais e de serviços públicos 
de uma maneira geral.  


As reformas iniciadas e/ou implantadas nos Governos 
Collor de Melo e Fernando Henrique Cardoso, trazem a 
tona a possibilidade de “transformação da agenda 
neoliberal em plano de governo.” (Almeida, 2010, p. 
34). Concordamos com Leher (2006, p. 24) que nestas 
reformas 


O ajuste estrutural que desmonta o precário Estado 
Social é feito em nome da globalização, um 
processo apresentado como inexorável e 
irresistível, contra o qual nada é possível fazer, a 
não ser se adaptar, mesmo que às custas de 
exponencial desemprego, privatizações selvagens, 
crise cambial, aumento da taxa de juros e destruição 
dos direitos do trabalho.  


A segunda geração de reformas acontece nos anos do 
governo de Lula da Silva, numa expressiva 
complementaridade às reformas iniciadas no governo 
anterior. Ainda que com menos intensidade, estas se 
mostram contrárias às necessidades das classes que 
vivem do trabalho e fortemente marcadas pelas 
recomendações, diretrizes e ditames dos organismos 
financeiros internacionais, tais como o Banco Mundial 
e o Fundo Monetário Internacional.  


A Reforma do Ensino Superior no Brasil 


Durante os dois mandatos presidenciais de Fernando 
Henrique Cardoso, no período de 1995 a 2002, a 
proposta de governo para a educação foi marcada pelo 
papel econômico que esta deveria assumir. A educação 
passa a ser vista como referência para o necessário 
desenvolvimento económico brasileiro, com base no 
progresso científico e tecnológico. Cunha (2003, p. 38) 
aponta que: 


Essa indução atuaria no sistema educacional pelo 
topo, isto é, pela universidade, entendendo-se que a 
competência científica e tecnológica é fundamental 
para garantir a qualidade do ensino básico, 
secundário e técnico, assim como aumentar a 
qualificação geral da população. Para se conseguir 
isso, a proposta afirmava a necessidade de se 
estabelecer uma “verdadeira parceria” entre setor 
privado e governo, entre universidade e indústria, 
tanto na gestão quanto no financiamento do sistema 
brasileiro de desenvolvimento científico e 
tecnológico. 


Nesta perspectiva, a política para o ensino superior 
ensejada por este governo, teve um caráter fortemente 
marcado pelo desmantelamento do sistema federal de 
ensino superior com vistas a racionalização técnica e a 
mercantilização com marcas claras de incentivo ao 
produtivismo acadêmico: 


A política para o ensino superior deveria promover 
uma “revolução administrativa”: o objetivo seria a 
administração mais racional dos recursos e a 
utilização da capacidade ociosa, visando a 
generalizar os cursos noturnos e aumentar as 
matrículas, sem despesas adicionais. Para isso, as 
universidades deveriam ter uma “efetiva 
autonomia”, mas que condicionasse o montante de 
verbas que viessem a receber à avaliação de 
desempenho. Nessa avaliação, seriam levados em 
conta, especialmente, o número de estudantes 
efetivamente formados, as pesquisas realizadas e os 
serviços prestados. A racionalização dos gastos e o 
aumento da produtividade deveriam se refletir em 
aumentos salariais de professores e de funcionários. 
(Cunha, 2003, p. 39) 


A Reforma da Educação Superior do governo Lula da 
Silva referenda-se nas propostas do Banco Mundial 
para as universidades dos países chamados periféricos, 
destacadas nos documentos “La enseñanza superior: 
las lecciones derivadas de la experiência” publicado em 
1995 e “Educación Superior en los Países en 
Desarrollo: Peligros y Promesas” publicado em 2000, 
que  determinam, entre outras coisas, que o ensino 
efetivado nas universidades dos países pobres é caro e 
inadequado às suas necessidades sociais. Não é de 
estranhar que o Banco Mundial recomende para os 
países subdesenvolvidos um modelo universitário com 
a diversificação da educação superior (criação de 
Centros Universitários e Cursos Sequenciais, por 
exemplo), com pouca ênfase na pesquisa, visando antes 
a formação profissional e tecnológica em cursos de 
duração de até 04 anos e a expansão via educação a 
distância, além da busca de autonomia financeira por 
parte das universidades: 


Considerando as estratégias e opções para melhorar 
os resultados dos sistemas de ensino 
pós-secundário, o estudo centra-se em quatro 
principais diretrizes para a reforma: a promoção de 
mais tipos de instituições públicas e privadas; a 
provisão de incentivos que levem as instituições 
públicas a diversificar as suas fontes de 
financiamento; a redefinição do papel do estado, 
com especial atenção para a autonomia e 
responsabilidade institucional e a adoção de 
políticas que enfatizam a qualidade e equidade. 
(Banco Mundial,1995, p. 08). 


A proposta do Banco Mundial deixa clara a 
perspectiva do estabelecimento da ideologia da 
globalização, em que o debate educacional é pautado 
em grande parte pela estratégia politica e pelo mercado, 
por isso gastar com ensino superior e pesquisa nos 
países em desenvolvimento não é uma alternativa, 
muito menos uma prioridade. 


O mundo em desenvolvimento está reagindo 
rapidamente a este fenómeno, em que a educação é 
uma preocupação política de primeira ordem. O 
capital humano de alta qualidade se desenvolve 
muito bem qualificado nos sistemas de ensino, em 
que a educação terciária as ministra as habilidades 
avançadas mais desejadas atualmente  no campo do 
trabalho. Na maioria dos países desenvolvidos 
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aumentou substancialmente a proporção de jovens 
que recebem ensino superior, e também se está 
recorrendo a aprendizagem ao longo da vida para 
ajudar os trabalhadores adultos se adaptar a essas 
economias em rápida transformação. (Banco 
Mundial, 2000, p. 17) 


Ao discutir a passividade do governo brasileiro frente 
as orientações do Banco Mundial, Leher (2006, p. 28) 
alertava que este: 


(...) apregoa uma maior diferenciação no ensino 
superior, demandando a supressão da 
indissociabilidade entre o ensino e a pesquisa, nos 
termos do Decreto 2306/97 que distingue as 
instituições de ensino superior universitárias e os 
centros universitários, um eufemismo para 
legitimar as universidades exclusivamente de 
ensino, como poderá acontecer com a criação de 
universidades por área do conhecimento (...) como 
já ocorre nas instituições privadas. O Banco indica 
os instrumentos para a implementação dessa 
política, enfatizando a importância de redefinir a 
autonomia universitária em moldes neoliberais, a 
saber, uma autonomia que signifique o afastamento 
do Estado da vida da instituição. 


A Reforma da Educação Superior do governo Lula da 
Silva teve inicio em 2003, quando foi  instituido o 
Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) que tinha 
como função analisar a situação da educação superior 
brasileira para apresentar um plano de ação visando a 
reestruturação, desenvolvimento e democratização das 
Instituições Federais de Ensino Superior (IFES). 


O relatório final do GTI composto de quatro partes, 
aponta um plano dividido em quatro etapas: a) ações 
emergenciais; b) autonomia universitária; c) 
complementação de recursos (financiamento) e d) a 
implementação da Reforma Universitária. 


O documento ainda reconhece “a situação de crise da 
educação superior brasileira, em especial das 
universidades federais, mas atribui o problema à crise 
fiscal do Estado, sem maiores aprofundamentos de sua 
origem.” (Otranto, 2006, p.43) 


 Ao analisar o contexto para a reforma do ensino 
superior no Governo Lula da Silva, Mancebo (2004, p. 
849) aponta: 


(...) o governo herdou, de um modo geral, uma 
intensa desarticulação do setor público, da qual as 
universidades não foram poupadas, podendo-se 
mesmo afirmar que, nos anos que precederam a 
posse de Lula, elas também viveram uma "reforma 
universitária", pautada pela crítica à presença do 
Estado em todas as esferas da vida nacional, o que 
as submeteu a políticas de austeridade, com salários 
arrochados e recursos para manutenção e 
investimento progressivamente diminuídos, de 
modo que o quadro geral das instituições de 
educação superior era (ou ainda é) de crise. 


E é em um contexto de crise que passa a ser delineado 
o Reuni. 


 
O Reuni e a reestruturação do ensino superior 


publico brasileiro 


Entre os anos de 2003 e 2007 passou a ser 
institucionalizada a reforma do ensino superior, que 
ganha corpo com a adoção de um conjunto de medidas, 
dentre elas, o Programa de Apoio aos Planos de 
Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 
(Reuni), instituído oficialmente em 2007 pelo 
Decreto-Lei de nº 6.096. Este Programa faz  parte do 
Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) para o 
período 2001-2010, com atenção prioritária à 
interiorização do ensino superior público, conforme 
destaca o  “Relatório da Comissão Constituída pela 
Portaria nº 126/2012, sobre a Análise sobre a Expansão 
das Universidades Federais” elaborado pela  
Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições 
Federais de Ensino Superior - ANDIFES:  


Nesse contexto foram estabelecidos, nos últimos 10 
anos, os programas de expansão do ensino superior 
federal, cuja primeira fase, denominada de 
Expansão I, que compreendeu o período de 2003 a 
2007, e teve como principal meta interiorizar o 
ensino superior público federal, o qual contava até o 
ano de 2002 com 45 Universidades Federais e 148 
campus/unidades. (Brasil, 2012, p. 09) 


Sobre o papel da rede federal na expansão e 
reestruturação do ensino superior no Brasil, Soares 
(2013, p. 05) aponta o incremento das matrículas, com 
uma forte tendência a democratização deste nível de 
ensino a partir do Reuni:  


A expansão das universidades e campi federais no 
período de 2003 a 2011 propiciou um crescimento 
de aproximadamente 111% na oferta de vagas nos 
cursos de graduação presencial nas instituições 
federais de ensino (IFES): de 109.184 para 231.530. 
No entanto, há uma grande diferença entre os 
períodos 2003-2007 e 2007-2011, sendo este último 
o da concepção e implementação do Reuni. Entre 
2003 e 2007 houve um incremento de 30.691mil 
vagas (com um crescimento de 28,12%); porém, o 
crescimento exponencial da expansão das vagas nos 
cursos de graduação presencial nas IFES aconteceu 
de 2007 até 2011, com um aumento de 91.655 
vagas e uma taxa de crescimento de 65,53% (taxa 
inédita na história da evolução das vagas públicas 
federais no Brasil). 


 De fato, os números impressionam e são 
significativos, mas, também, deixam margem para 
questionamentos sobre como esta expansão tem se 
configurado. De acordo com Lima (2006), a educação 
cada vez mais deixa de ser um direito e passa a ser um 
serviço a gosto do mercado, sendo notório que a 
universidade pública brasileira tem estado na berlinda, 
seja para rever seus conceitos e suas funções sociais 
como agência formadora e produtora de conhecimentos 
científicos, culturais e intelectuais, seja para redefinir 
novas formas de administração e gestão colegiada, seja 
para adotar mecanismos auto-sustentáveis eficientes e 
com eficácia produtiva segundo a lógica 
mercadológica. 


 Não obstante, o argumento e a proposta do governo 
federal é o de, com o Reuni, retomar o crescimento do 
ensino superior público, criando condições para que as 
universidades promovam não só a expansão física, mas 
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também a acadêmica e pedagógica da rede federal de 
educação superior. Nos indagamos qual o espaço 
destinado a discussão sobre a democratização do 
ensino superior neste Programa. 


As Diretrizes Gerais do Reuni (2007), apontam para 
uma ampliação da oferta de educação superior pública 
considerando três aspetos principais: o aumento de 
vagas de ingresso, especialmente no período noturno, a 
redução das taxas de evasão e a ocupação de vagas 
ociosas.  


Ao analisar os problemas do ensino superior, o 
documento do Reuni aponta aspectos estruturais, 
organizacionais e pedagógicos, apresentando 
“soluções” mas não discute as ações necessárias para 
isso: 


Em suma, estreitos campos do saber contemplados 
nos projetos pedagógicos, precocidade na escolha 
dos cursos, altos índices de evasão de alunos, 
descompasso entre a rigidez da formação 
profissional e as amplas e diversificadas 
competências demandadas pelo mundo trabalho e, 
sobretudo, os novos desafios da sociedade do 
conhecimento são problemas que, para sua 
superação, requerem modelos de formação 
profissional mais abrangentes, flexíveis e 
integradores. (Brasil, 2007, p. 08) 


A proposta do Governo se expressa por meio de uma 
retórica que esbanja a ideia de expansão, 
desenvolvimento e incremento da universidade 
pública, no que concerne em ampliar as estruturas 
físicas, modificar os projetos pedagógicos, aumentar o 
número de vagas e contratar mais profissionais 
qualificados. Contudo, em nossas leituras encontramos 
um descompasso entre a proposta preconizada pelo 
Governo e a efetivação da reforma do ensino superior, 
principalmente relativo à estrutura física e pedagógica 
nas Universidades e ao trabalho docente, foco do 
Reuni. 


Não são poucos os relatos de instituições com cursos 
funcionando sem a necessária estrutura fisica e 
pedagógica. Dessa forma Lisboa (2013, p. 09) afirma 
que o Reuni expande a precarização nas universidades: 


Enquanto o governo passa para a sociedade a falsa 
ideia de que as demandas do ensino superior estão 
sendo atendidas, a comunidade universitária sofre 
as consequências de uma expansão desordenada e 
com interrupção. Em todo o país, a constatação é a 
mesma: da forma como foi implantado, o Reuni (...) 
não cumpriu as metas que o próprio governo 
determinou e ainda agravou as condições de 
funcionamento das instituições federais de ensino 
superior. 


No que diz respeito ao trabalho docente nas novas 
IES e nos novos Campi, o aumento do número de vagas 
e a contratação de profissionais não obedecem a uma 
ordem direta e pontual, como requisitos prioritários, 
contrariando o que está previsto em lei. No Decreto de 
criação do Reuni consta que o Programa tem como 
meta global a elevação gradual da taxa de conclusão 
média dos cursos de graduação presenciais para 
noventa por cento e da relação de alunos de graduação 
em cursos presenciais por professor para dezoito, ao 


final de cinco anos, a contar do início de cada plano. 
(Brasil, 2007). 


Ou seja, a proposta de dobrar o número de vagas para 
o acesso dos alunos não implica que o número de 
professores contratados obedecerá este mesmo ritmo, 
essa mesma proporção, com condições justas e 
igualitárias, conforme apontava Leher e Lopes (2008, 
p.89), ao avaliar a evolução das matrículas nas 
universidades em contraposição a contratação de 
professores efetivos, na década anterior à implantação 
do Reuni: 


No período de 1996 a 2006, o número de matrículas 
na graduação cresceu 52%, apresentando fôlego 
impressionante na pós-graduação, onde dados 
apontam para um crescimento de 71% para o 
mestrado e 179%  para o doutorado. Estatísticas que 
registram a evolução no número de funções 
docentes, contudo, apresentam um crescimento 
bem mais modesto para o mesmo período: 23% 
para a graduação, e 68% para a pós-graduação o que 
significa que os docentes credenciados na pós 
tiveram uma intensificação extraordinária de sua 
jornada de trabalho (...) Assim a carreira para o 
magistério superior vai assumindo novos 
contornos, em bases cada vez mais frágeis e cada 
vez mais distantes daquilo que um dia a definiu: a 
carreira como condição para o padrão unitário de 
qualidade e para a real autonomia das instituições.  


Consideramos que o aumento na relação 
professor-aluno, provocará um maior desgaste do 
trabalho do docente, já configurado como precário 
dada às condições em que ele hoje se desenvolve. 
 


Encaminhando considerações 


Nossas analises até o momento nos permitem 
considerar  que a Reformas ensejadas no Ensino 
Superior a partir dos anos 90 são   parte integrante das 
reformas do estado e se inserem na lógica da 
mercantilização e dos negócios de grande retorno 
lucrativo, como parte de um processo mais abrangente, 
que transcende a simples vontade política do dirigente 
que governa a máquina estatal e que se encontra sob o 
controle direto dos países centrais. Em virtude dessa 
submissão política e econômica, a reforma da educação 
superior se constitui como uma intervenção consentida 
realizada pelas autoridades educacionais.  


  Consideramos que o Programa de Apoio aos Planos 
de Reestruturação e Expansão das Universidades 
Federais (Reuni) torna mais visível as condições 
precárias estabelecidas em algumas das IFES com o 
aumento do número de alunos que não se reflete na 
contratação de mais professores, implicando no 
aumento da jornada de trabalho docente e com a 
estrutura física (salas de aula, laboratórios, bibliotecas) 
em processo de construção.  


Contudo o Reuni traz alternativas possíveis para a 
democratização do ensino superior, de uma vez que um 
expressivo número de alunos passa a frequentar o 
ensino superior, tornando-o menos elitista e 
excludente. Distinguimos que a democratização do 
ensino superior no Brasil está em processo, de uma vez 
que grupos populacionais até então excluídos da 
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educação superior, começam a ser atendidos 
principalmente em função da política de interiorização 
das Instituições de Ensino Superior estabelecida por 
este Programa. 
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Resumo 


O Brasil tem definido políticas públicas e criado 
instrumentos legais que garantem os direitos das 
pessoas com necessidades especiais, para tal passou 
por varias etapas que justificam sua chegada às leis e 
editais de inclusão, particularmente para o ensino 
tecnológico. O presente artigo objetiva descrever a 
primeira etapa da pesquisa intitulada A política de 
Inclusão do Governo brasileiro a partir dos editais 
públicos de Extensão–ProExt, “Programa de 
extensão Universitária”. Para tanto será utilizada a 
pesquisa bibliográfica. Diante disso, justifica-se a 
relevância deste estudo, como relato de uma 
iniciativa reflexiva fundamentada no princípio do 
direito ao exercício pleno da cidadania. 
Palavras-chave: movimentos sociais, Leis de 
Inclusão, Editais PROEXT. 


 
Abstract 


Brazil has set public policies and created legal 
instruments that guarantee the rights of persons with 
special needs, such went through various stages that 
justify their arrival to the laws and edicts inclusion, 
particularly for technology education. This article 
aims to describe the first stage of the research 
entitled "Inclusion policy of the Brazilian 
government from public tenders 
Extension-PROEXT" University Extension Program 
". Therefore the literature will be used. Therefore, 
justified the relevance of this study, as reported in a 
reflective initiative based on the principle of the right 
to full citizenship 
Keywords: social movements, Inclusion Laws, 
Notices PROEXT. 
 


Os movimentos sociais no Brasil 
Logo após ser implantada a República (1889), têm início 
os movimentos chamados de “associativismo”. 


 A partir de meados do século XX, é possível 
observar o surgimento de organizações 
criadas e geridas pelas próprias pessoas com 
deficiência.  A motivação inicial é a 
solidariedade entre pares nos seguintes grupos 
de deficiência: cegos, surdos e deficientes 
físicos que, mesmo antes da década de 1970, 
já estavam reunidos em organizações locais – 
com abrangência que raramente ultrapassava 
o bairro ou o município, em geral, sem sede 


própria, estatuto ou qualquer outro elemento 
formal. Eram iniciativas que visavam ao 
auxílio mútuo e à sobrevivência, sem objetivo 
político prioritariamente definido. Essas 
organizações, no entanto, constituíram o 
embrião das iniciativas de cunho político que 
surgiriam no Brasil, sobretudo durante a 
década de 1970. (LANNA JÚNIOR, 2010, 
pág. 28). 
 


Partindo deste momento de “associativismo” que 
proporcionou as pessoas com alguma deficiência a 
convivência com seus pares os movimentos crescem. 
As pessoas com deficiência, antes restritas à caridade e a 
políticas de assistência, agora caminham em direção às 
conquistas no universo da política e da luta por seus 
direitos.  Esse processo de associações criou o ambiente 
para a formalização da consciência que resultaria no 
“movimento político das pessoas com deficiência” na 
década de 1970.  Nessa época, surgiram as primeiras 
organizações compostas e dirigidas por pessoas com 
deficiência, contrapondo-se às associações que 
prestavam serviços a este público. Essa contraposição 
proporcionada pela convivência entre os pares, leva às 
discussões e debate sobre as dificuldades encontradas e 
possíveis soluções para as mesmas, desencadeando 
movimentos em prol dos seus direitos.  A partir daí, as 
pessoas com deficiência passam a serem agentes ativos e 
políticos na busca por transformação na sociedade. 
Durante a ditadura (1964-1985), esses movimentos 
ficaram adormecidos, porém ao seu término voltaram 
reorganizados e com a ativa participação da sociedade 
civil. Afirma LANNA JÚNIOR (2010) que os 
movimentos sociais, antes silenciados pelo 
autoritarismo, ressurgiram. Vários setores da sociedade 
gritaram com sede e com fome de participação: negros, 
mulheres, índios, trabalhadores, sem-teto, sem-terra e, 
também, as pessoas com deficiência. 
Neste sentindo, os novos movimentos sociais, inclusive 
os das pessoas com deficiência, saem do anonimato e 
formam novas organizações, articulam-se 
nacionalmente, criando assim estratégias de luta para 
reivindicar igualdade de oportunidades e garantia de seus 
direitos. 
Para Vieira (2004), a função dos movimentos sociais não 
é o exercício do poder, mas lutar pela delimitação e 
orientação da ação do poder estatal, para que esse cumpra 
as tarefas para as quais existe como instituição, que é a 
responsável por gerir as necessidades objetivas dos 
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cidadãos, devendo desempenhá-las a partir do interesse 
coletivo. 


 


As leis de caracterização dos editas 
 
O processo dos movimentos sociais se reflete na 
Constituição Federal promulgada em 1988.  A 
Assembleia Nacional Constituinte (1987-1988), 
envolvida no espírito dos novos movimentos sociais, foi 
a mais democrática da história do Brasil, com canais 
abertos e legítimos de participação popular.  A partir da 
década de 1990, os documentos oficiais do Brasil passam 
a ter em seu conteúdo a necessária mudança na 
escolarização das pessoas com alguma deficiência. A 
partir da LDB, a educação especial torna-se modalidade 
de ensino. 


A Lei n. 9394/96, que estabeleceu as 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em 
seu Artigo 59, determina que os sistemas de 
ensino assegurem aos educandos com 
necessidades especiais,  entre  outros aspectos:  
currículos, métodos, técnicas, recursos  
educativos  e  organização específicos,  para  
atender  às  suas  necessidades,  bem  como  
terminalidade específica  para  aqueles  que  
não  puderem  atingir  o  nível  exigido  para  a 
conclusão  do  ensino  fundamental,  em  
virtude  de  suas  deficiências (MELETTI, 
2010, p.2). 


Ao tornar-se uma modalidade de ensino, as políticas, que 
vão se estabelecendo, são voltadas para inclusão desse 
alunado. Assim temos uma serie de direcionamentos 
legais para essa população na rede regular de ensino. 
 
Em 2002, a Resolução CNE/CP nº 1/02, estabeleceu as 
Diretrizes  Curriculares Nacionais  para  a  Formação  de  
Professores  da  Educação  Básica,  definindo  que  as 
instituições de ensino superior devem prever, em sua 
organização curricular, formação docente voltada para a 
atenção à diversidade e que contemple conhecimentos 
sobre as especificidades dos alunos com necessidades 
educacionais especiais. 
Visando impulsionar a inclusão educacional e social, são 
regulamentadas as Leis n. 10048/00 e 10098/00 pelo 
Decreto n. 5296/04 pelo governo federal, a fim de 
promover a acessibilidade das pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida, e para tal, é criado o 
Programa Brasil Acessível pelo Ministério das Cidades, 
a fim de promover a acessibilidade urbana e apoiar ações 
que garantam o acesso universal aos espaços públicos. 
(BRASIL, 2010).   
Neste Sentido ficam garantidas as pessoas com 
necessidades especiais o exercício pleno da cidadania e o 
seu lugar no espaço escolar básico e universitário. 
 


Leis, conceitos e descrição dos editais ProExt 
 
De acordo com o Pano Nacional de Extensão, No fim dos 
anos 1950, início dos anos 1960, os estudantes 
universitários brasileiros, organizados na União 


Nacional dos Estudantes - UNE, empreenderam 
movimentos culturais e políticos reconhecidos como 
fundamentais para a formação das lideranças intelectuais 
de que carecia o país. Estavam assim definidas as áreas 
de atuação extensionista, antes mesmo que o conceito 
fosse formalmente definido.  
A Política Nacional de Extensão é pactuada pelas 
Instituições Públicas de Ensino Superior (IPES), 
reunidas no FORPROEX, tendo como documento 
referencial o Plano Nacional de Extensão, publicado em 
novembro de 1999. O Plano estabelece o seguinte: 
   “A Extensão Universitária é o processo educativo, 
cultural e científico que articula o Ensino e a Pesquisa de 
forma indissociável e viabiliza a relação transformadora 
entre a Universidade e a Sociedade.” 
O Programa de Extensão Universitária - ProExt tem o 
objetivo de apoiar as instituições públicas de ensino 
superior no desenvolvimento de programas ou projetos 
de extensão que contribuam para a implementação de 
políticas públicas. 
Criado em 2003, o ProExt abrange a extensão     
universitária com ênfase na inclusão social. 
O decreto nº 6.495, de 30/06/2008 - Institui o Proext. Lei 
nº 12.155, de 23/12/2009 - Dispõe sobre a concessão de 
Bônus Especial de Desempenho Institucional - 
BESP/DNIT e dá outras providências (institui a 
concessão de bolsas de extensão). 
Decreto nº 7.416, de 30/12/10 - Regulamenta os art. 10 e 
12 da lei nº 12.155, de 23 de dezembro de 2009, que 
tratam da concessão de bolsas para desenvolvimento de 
atividades de ensino e extensão universitária. 
 


As ações de Extensão 
 
 As ações de extensão são divididas e, programas e 
projetos. Os programas comtemplam as ações processual 
e continuada de caráter educativo, social, cultural, 
cientifico ou tecnológico, com objetivo especifico e 
prazo determinado. Os projetos podem ser vinculados a 
um programa ou projeto isolado. 
 


Temas desenvolvidos pelo ProExt 
 
1 atenção integral à família; 
2 combate à fome; 
3  erradicação do trabalho infantil; 
4 combate ao abuso e à exploração sexual de crianças e 
adolescentes; 
5 juventude e desenvolvimento social; 
6 geração de trabalho e renda em economia solidária; 
7 promoção e/ou prevenção à saúde; 
8 violência urbana;  
9 direitos humanos; 
10 educação de jovens e adultos; 
11 atenção à pessoa idosa, à pessoa com deficiência e às 
populações indígenas e quilombolas; 
12 atividades complementares ao Programa Brasil 
Alfabetizado; 
13 educação ambiental e apoio ao desenvolvimento 
comunitário; 
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14 inclusão étnica; 
15 apoio à organização e desenvolvimento comunitário; 
16 inclusão social dos usuários de drogas; 
17 inclusão digital; 
18 apoio às atividades de escolas públicas; 
19 ensino de ciências; 
20 Educação de jovens e adultos, incluindo apoio ao 
desenvolvimento de sistemas locais e regionais de         
educação, alfabetização e letramento. 
As IES podem apresentar nesta linha temática dois 
programas e dois projetos. 
 


A linha temática 1 – Educação 
 
As propostas apresentadas nesta linha temática devem 
seguir os marcos legais estabelecidos pelo Ministério da 
Educação – MEC, o qual reuni as principais referencias 
normativas vigentes para educação no Brasil. Todas as 
propostas de extensão que envolvam formação de 
professores devem ser articuladas com a Rede Nacional 
de Formação Continuada dos Profissionais do Magistério 
da Educação Básica Pública, instituída  pela  portaria  
MEC  nº  1.328,  de  23  de  setembro  de  2011. E ainda 
seguir os marcos  legais   nacionais   e  internacionais,  em   
especial  os  Eixos Orientadores, Diretrizes e Objetivos 
do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos e 
do Programa Nacional  de  Direitos  Humanos 3 
(PNDH-3), o qual representa um roteiro para seguirmos 
o qual garante a consolidação da democracia e 
garantindo o dialogo permanente entre o estado e a 
sociedade civil.  
Esta linha temática possui 18 subtemas que são: 
Educação de jovens e adultos, juventude, Educação 
escolar indígena, Educação escolar quilombola, 
Educação para Relações Étnico-raciais, Educação do 
Campo, Educação em direitos humanos, Educação 
Socioambiental, Educação Especial na Perspectiva 
Inclusiva, Saúde na escola, Educação Integral e 
Intersetorialidade, O Ensino Médio Integrado à 
Educação Profissional - Condições de participação, 
Educação infantil, Apoio à Gestão de Redes de Educação 
Públicas, Apoio à Gestão da Rede de Educação 
Profissional e Tecnológica – EPT. Condições de 
participação, Formação de trabalhadores, Apoio ao Pacto 
Nacional pela Alfabetização na Idade Certa ou Apoio aos 
processos de alfabetização e letramento, Educação para 
adolescentes em cumprimento de medidas 
socioeducativas. 
O subtema escolhido para a pesquisa foi - Educação 
Especial na Perspectiva Inclusiva. Que comtempla. 
a) Formação para agentes comunitários, educadores 
populares, gestores e demais profissionais para 
organização do espaço escolar, do Projeto Político 
Pedagógico e Currículo, no sentido de alinhar todas as 
possibilidades para que a escola e seus atores tenham 
condições necessárias de atender a  todos; 
 b) Formação de agentes comunitários, educadores 
populares e profissionais em Língua Brasileira de Sinais 
– Libras; 
 


 c) Formação de educadores populares em Braille como 
ferramenta de acessibilidade à leitura e à escrita; d) 
Pesquisa-ação para o desenvolvimento da educação 
bilíngue para estudantes surdos no ensino regular; 
 e) Pesquisa-ação para o desenvolvimento de ações 
intersetoriais para a eliminação das barreiras que 
impedem o acesso e permanência de pessoas com 
deficiência na escola;  
f) Formação de educadores populares para a difusão e 
uso pedagógico dos recursos de Tecnologia Assistiva 
para eliminação de barreiras e promoção de autonomia 
aos estudantes com deficiência, no contexto escolar. 
 g) Formação de profissionais para a produção de 
materiais didáticos e pedagógicos acessíveis;  
 h) Formação de educadores populares para a prática da 
educação física na perspectiva da educação inclusiva.  
 i) Formação de agentes comunitários, educadores 
populares e profissionais sobre técnicas de orientação e 
mobilidade. 
 j) Formação de educadores populares para o 
atendimento educacional especializado de estudantes 
com deficiência. 


Considerações 


Nesta primeira etapa, foi desenvolvida a pesquisa 
bibliográfica e a escolha da linha temática a fazer parte 
da pesquisa, a abordagem histórica dos movimentos 
sociais, que possibilitou a união e por consequência a 
discursão entre os pares em suas lutas por seus direitos. 
As leis, que comtemplam a inclusão das pessoas com 
deficiência, tanto no campo escola quanto do trabalho, 
sendo possível exigência perante o estado. E uma parte 
do edital ProExt, demonstrando suas especificidades e 
apontando a linha temática a qual será desenvolvida a 
pesquisa. Sendo assim, a primeira etapa da pesquisa esta 
concluída e a segunda etapa em andamento. 
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Resumen 
El objetivo de esta comunicación será evaluar en qué 
medida la participación social del profesorado 
universitario en entidades del tercer sector ejercerá una 
influencia en su docencia, y también, en su opinión al 
respecto del aprendizaje-servicio. Para ello hemos 
realizado un estudio con metodología ex-post-facto (no 
experimental), con método descriptivo de encuesta. La 
población elegida ha sido el profesorado de la Universidad 
de Santiago de Compostela (muestra de 326 sujetos). 
Concluimos que la implicación en proyectos vinculados a 
estas entidades, parece que se relaciona con una mirada de 
la docencia más allá de las aulas, así como con entender la 
responsabilidad social de la Universidad como un factor 
clave. 
Palabras clave: Aprendizaje-servicio, participación del 
profesor, transferencia, universidad, enseñanza superior 


Abstract  
The aim of this paper is to evaluate the extent to social 
participation of university teachers in the third sector will 
exert an influence on their teaching, and also, in their 
opinion on service-learning. So we've made a study of 
ex-post-facto (not experimental), with descriptive method 
of survey methodology. The population has been the 
faculty of the University of Santiago de Compostela 
(Sample of 326 subjects). We conclude that involvement 
in projects related to these entities, it seems that relates to a 
look of teaching beyond the classroom and understand the 
social responsibility of the University as a key factor. 
Keywords: Service-learning, teacher participation, 
transference, university, higher education 


Introducción 
En nuestro marco de referencia político, la Universidad 


tiene sus propias formas institucionales de relacionarse 
con el ambiente social. Los Consejos sociales son una 
vía, ya que, como órganos colegiados, sirven como un 
encuentro entre sociedad civil y academia, facilitando la 
comunicación y colaboración entre los dos organismos 
para ayudar al desarrollo educativo, social, económico, 
cultural, laboral y tecnológico. Nacidos a partir de la Ley 
6/2001, del 21 de diciembre, de Universidades (BOE 
24/12/2001), modificada por la Ley Orgánica 4/2007 de 
12 de abril de 2007 (BOE 13/04/2007) son definidos 
como: “(...) el órgano de participación de la sociedad en 
la Universidad”. En Galicia, las funciones de los 
Consejos Sociales están especificadas en la Ley 1/2003, 
de 9 mayo, de los Consejos Sociales del Sistema 


Universitario de Galicia (DOG 30/05/2003), donde la 
definición se explicita afirmándose que se trata del “(...) 
órgano de participación de la sociedad gallega en las 
universidades públicas que integran el Sistema 
Universitario de Galicia, que impulsa la colaboración 
entre estas y aquella mediante la satisfacción por las 
universidades de las necesidades de su contorno, 
contribuyendo eficazmente al desarrollo social, 
profesional, económico, tecnológico y cultural de 
Galicia, al avance de la calidad del servicio público de la 
educación superior universitaria y más a la obtención de 
los recursos precisos para procurar la su suficiencia 
económica y financiera". En el trabajo que ha editado la 
Universidad de Santiago de Compostela con motivo de la 
celebración del 25 aniversario de su Consejo Social, se 
comenta que estos organismos tienen un importante 
potencial ante los retos del nuevo sistema de enseñanza 
superior, en tanto que mantenimiento de su prestigio 
dentro y fuera de la Universidad y en la adaptación de sus 
competencias (Consello Social, 2013).  


Pero algo que debemos preguntarnos, como punto de 
partida de este trabajo, es si son suficientes estos canales 
de relación universidad-sociedad, o por el contrario, 
deberíamos hacer lo posible por optimizar tales vínculos. 
La evolución de la práctica universitaria nos sugiere que 
tal vez debiéramos cuestionar esta visión y valorar su 
replanteamiento, por ejemplo en lo tocante a la docencia 
y la relación teoría-práctica que implica.  


Aprendizaje y participación social en la Universidad 
no se pueden definir como un binomio en el proceso 
educativo ya que, tradicionalmente, el rol de alumnos y 
profesores ha tenido poca influencia en el entorno social 
circundante. En este sentido, se ha visto como la 
Academia ha ido tomando conciencia de la importancia 
que tiene la implicación social de la comunidad 
universitaria, tanto para su visualización como para la 
optimización de los aprendizajes. Este proceso se ha 
agudizado a partir de final de los años 90, una vez 
reestructuradas las universidades europeas, debido a la 
creación del Espacio Europeo de Educación Superior, al 
que nos referiremos posteriormente en mayor medida.   


Tiene también especial importancia en el ámbito 
español la promulgación de la Ley estatal del 
Voluntariado (Ley 6/1996, de 15 de enero, del 
Voluntariado) a partir de la cual las universidades 
españolas comienzan a incorporar a su oferta de 
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extensión universitaria servicios y/o programas que 
favorecían la participación del alumnado en proyectos de 
su entorno.  


Como comentábamos, aún es reciente la participación 
del alumnado en diferentes espacios universitarios. 
Inicialmente esta participación se ha dado al margen de 
las actividades académicas, principalmente en 
actividades culturales o deportivas ligadas a la 
institución. Desde hace ya varios años, las universidades 
del Estado comenzaron a integrar dentro de sus 
estructuras y de forma más o menos estable, servicios o 
programas que tienden a favorecer la participación de la 
comunidad universitaria dentro de las actividades y 
propuestas desarrolladas por las entidades de acción 
social existentes en los entornos más próximos de sus 
campus. Estos son los servicios de voluntariado, 
extensión universitaria o participación, entre otras 
muchas denominaciones que han recibido (Arias & 
Simón, 2004). A continuación presentamos una figura 
que ofrece una panorámica histórica de los cambios que 
han ido aconteciendo en las universidades y como han 
afectado a sus actividades sociales. 


Figura 1: Cambios en la Responsabilidad Social 
Universitaria (Gaete, 2011, p. 130). 


Este proceso no ha sido por motivos azarosos sino que 
el propio contexto internacional parecía caminar con 
sensibilidad para atender la integridad educativa de la 
persona, en todos los niveles educativos y por supuesto 
también en el ámbito universitario; Kymlicka (2003) 
define este fenómeno como "ascenso del civismo". Para 
Bowen (1984) los departamentos, facultades o escuelas 
universitarias, teniendo como referencia la 
responsabilidad social, asumen dos grandes 
compromisos: uno técnico y otro moral. La 
responsabilidad técnica, en tanto que proporciona 
profesionales técnicamente competentes a la sociedad, 
bien entrenados, autodisciplinados y con un claro interés 
por seguir aumentando su aprendizaje a lo largo de  su 
vida. Y por otro lado, la responsabilidad moral, 
aludiendo a la formación de personas con conocimientos 
y cultura extensa, con capacidad para asumir liderazgo en 
la sociedad, amén de  ejercer una influencia constructiva 
en la comunidad y en la vida cívica (Santos Rego & 
Lorenzo, 2007). Por lo tanto, la educación superior debe 
preparar a sus alumnos de tal manera que lleguen a ser 
ciudadanos, reflexivos, críticos, capaces de pensar y 
reflexionar autónomamente (Ugarte & Naval, 2010). En 
otras palabras, las instituciones educativas han de 


preparar para la participación e implicación social. Ya en 
los años 70, Otero (1974, p. 110) abogaba por un 
educando participante, considerando que la "toma 
decisiones implica problemas de motivación y actitud y 
problemas de conocimiento". El hecho de tener que 
discernir entre varias alternativas de procedimiento, y 
saber las consecuencias que puede traer su decisión, 
implica un mayor conocimiento de las variables; y, por 
consiguiente, la necesidad de acceder a la información.  


Aprendizaje-servicio y participación en la 
Universidad 


En su último libro sobre el tópico, Josep María Puig 
(2009, p. 9) define el aprendizaje-servicio (ApS) como 
“una metodología que combina en una sola actividad el 
aprendizaje de contenidos, competencias y valores con la 
realización de tareas de servicio a la comunidad. En el 
aprendizaje-servicio el conocimiento se utiliza para 
mejorar algo de la comunidad y el servicio se convierte 
en una experiencia de aprendizaje que proporciona 
conocimientos y valores”. Hay que destacar el hecho de 
esta definición cite el ApS como “propuesta pedagógica” 
y no como “metodología” lo que modifica 
sustancialmente la concepción. 


En nuestro ámbito más inmediato, refiriéndonos a la 
Comunidad Gallega, son los profesores Miguel A. Santos 
Rego y Mar Lorenzo Moledo los que más se han hecho 
eco de esta metodología. En una de sus publicaciones 
hacen referencia al aprendizaje-servicio como “(…) 
actividades escolares con clara proxección social. O 
obxectivo é que os alumnos adquiran os contidos 
académicos programados dende o currículo das 
diferentes materias, pero debe facerse realizando un 
servizo de utilidade social no medio” (Lorenzo & Santos 
Rego, 2009, p. 81). Los mismos Profesores de la 
Universidad de Santiago de Compostela observan en otra 
de sus recientes obras que en Galicia, la eficacia de esta 
metodología de aprendizaje-servicio se podría ver 
reforzada por la gran cantidad de estímulos ligados al 
territorio y a la cultura, elementos intrínsecos de una 
realidad histórica en la que una propuesta de estas 
características supone oportunidades para el desarrollo 
del aprendizaje y de la comunidad (Santos Rego, 
Sotelino & Lorenzo, 2015). 


En definitiva,  el ApS supone ir un paso más allá de 
otros tipos de metodologías de servicio a la comunidad. 
El aprendizaje-servicio se diferencia por ofrecer al 
mismo tiempo una alta calidad de servicio en relación 
con un alto nivel de aprendizaje (Santos Rego, 2013). 
Esto se consigue mediante una vinculación explícita con 
el currículum académico, en el caso de la educación 
reglada, o con el proyecto educativo como referente para 
otro tipo de instituciones. En este sentido, el hecho de 
que el profesorado participe activamente en entidades del 
tercer sector, debería facilitar una relación pragmática 
entre curriculum y realidad social, puesto que el docente 
se sitúa en un puesto de interlocutor, conociendo de 
primera mano ambas instancias.  
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Aprendizaje-servicio y pertinencia en la Educación 
Superior 


La Universidad constituye un contexto propicio para la 
educación cívica, aunque parece que concentra todos sus 
esfuerzos en la calificación técnica de sus alumnos, sin 
considerar suficientemente otras variables en el marco de 
las competencias cívico-sociales, aspecto clave en la 
formación universitaria y en la convergencia europea. 
Ugarte y Naval (2010) nos hablan de dos tipos de 
competencias que el alumnado universitario debería 
desarrollar: 


- Competencias intelectuales: las que facilitan la 
conquista del pensamiento crítico,  promoviendo que 
sean ciudadanos capaces de hacer una crítica abierta y al 
mismo  tiempo constructiva de las realidades que les 
rodean. Se destacan, entre otras, el  liderazgo personal, la 
integridad y la capacidad de tomar decisiones.  


- Competencias participativas: las que ayudan a 
fomentar y reforzar el compromiso cívico, ejerciendo 
una ciudadanía responsable. Entre estas destacan las 
habilidades de comunicación, negociación, resolución de 
problemas, iniciativa personal y el trabajo en equipo.  


Creemos, por lo tanto, que se debe seguir articulando 
una pedagogía de la sociedad civil que aproveche la 
oportunidad de sensibilizar a alumnos, profesores y 
demás personal a favor de una tarea que no solo 
redundará en beneficios personales sino también 
profesionales. Lo que se resumiría en aprender de la vida 
y aprender para la vida. Siguiendo a Martínez (2008, p. 
23) “(...) dado que el mundo de los valores se aprende en
la cotidianidad de aprender y del convivir, la Universidad 
no puede ser un espacio externo al aprender y al convivir 
y es un buen lugar para aprender éticamente. 
Obviamente, no todas las formas de enseñar y aprender 
son adecuadas para (...) construir matrices de valores 
personales orientadas a la consolidación de estilos de 
vida personal y comunitaria, activa y democrática, de 
igual forma ocurre con las propuestas de 
aprendizaje-servicio”. Esto se entiende como abrir las 
puertas de la Universidad al conocimiento, para que este 
pueda salir y entrar en relación con el entorno.  Tenemos 
la convicción de que la universidad moderna tiene que 
convertirse en un instrumento clave de la sociedad del 
siglo XXI, para “(…) la formulación y transferencia de 
valores sociales establecidos y legítimos, para el 
desarrollo de la próxima generación de ciudadanos y para 
la socialización política” (García, Escámez, Martínez & 
Martínez, 2008, p. 83).  


Puede quedar claro, entonces, que la Universidad tiene 
una responsabilidad social, más allá del cauce 
institucional de los Consejos Sociales o las otras vías que 
anteriormente señalábamos. Lo que se tendrá que 
concretar en propuestas pragmáticas con el alumnado por 
medio de los planes de estudio, procurando vínculos con 
la comunidad desde la que se puede aportar un 
ingrediente humano a los currículos demasiado 
formalizados. En los tiempos que corren será bueno que 
el profesorado asuma de manera clara estas premisas y 
busque nuevas formas de orientar sus materias para que, 
además de aprender contenidos específicos, se pueden 
transmitir valores cívico-sociales (Lorenzo, 2012).  


Cuando proponemos el aprendizaje-servicio como 
metodología es porque favorece el establecimiento de un 
vínculo real entre el currículum y las realidades sociales 
inmediatas. En consecuencia, el aprendizaje no solo se 
haría más contextualizado, sino también más conectado 
con las dimensiones que pueden informar más tarde el 
desarrollo de su actividad profesional. 


Método 
El objetivo central de este trabajo pasa por analizar en 


qué medida la implicación del profesorado en entidades 
del tercer sector tendrá influencia en su forma de ejercer 
la docencia y sobre el conocimiento del 
aprendizaje-servicio.  


Para alcanzar este objetivo hemos optado por realizar 
una investigación cuantitativa. Al ser el primer estudio de 
este tipo en Galicia, debíamos evaluar la situación real de 
la que se partía para, en segundo lugar, delimitar el 
estado de la cuestión (Del Rincón, Arnal, Latorre & Sans, 
1995). A tal efecto, nuestro trabajo ha seguido una 
metodología ex-post-facto (no experimental), con un 
método descriptivo de encuesta entre profesorado 
universitario (Sotelino, 2014). 


La población elegida de estudio ha sido el  profesorado 
de la Universidad de Santiago de Compostela, en sus tres 
Campus (dos en Santiago de Compostela y uno en Lugo). 
La selección de la muestra (326 sujetos) se ha realizado 
mediante muestreo estratificado por áreas de 
conocimiento procurando la representatividad de la 
muestra (Ciencias de la Salud, Ciencias Sociales y 
Jurídicas, Ciencias Experimentales, Enseñanzas 
Técnicas y Humanidades). Los estratos tienen una 
afijación proporcional en función del número de 
elementos que componen cada uno, así es que el estrato 
mayor es el de Ciencias Sociales y Jurídicas, puesto que 
la mayoría de las titulaciones de la Universidad de 
Santiago de Compostela pertenecen a este grupo (35% 
del total).  


Finalmente, la muestra productora de datos ha estado 
constituida por: 60 profesores de Ciencias de la Salud, 52 
de Ciencias Experimentales, 132 de Ciencias Sociales y 
Jurídicas, 33 de Enseñanzas técnicas y 47 de Arte y 
Humanidades.  


Como instrumento elegimos el más utilizado en la 
investigación por encuesta, esto es, un cuestionario 
diseñado específicamente para el estudio. Tras realizar 
una extensa revisión bibliográfica sobre el tema, 
elaboramos una batería de 45 ítems, que se estructuran en 
diferentes bloques temáticos. Cabe destacar que el 
cuestionario ha alcanzado una fiabilidad que supera el 
0,70 en todos los bloques, por lo que se considera 
aceptable según el índice alfa de Cronbach. 


Para este trabajo utilizaremos como variable 
independiente la participación del profesorado en 
entidades del tercer sector, y las variables dependientes 
serán las actitudes, preferencias y conocimientos del 
profesorado universitario sobre su docencia en general y, 
de manera más concreta, en relación al conocimiento y 
pertinencia del aprendizaje-servicio. 


Resultados 
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Respecto a la participación de los docentes en el 
movimiento asociativo cívico-social, los datos muestran 
que la mitad del profesorado de la muestra forma parte de 
alguna entidad (Véase Gráfico 1). Esto indica que existe 
algún compromiso social con el entorno, aunque también 
debemos advertir que, en muchas ocasiones, esta 
pertenencia a colectivos se limita al simple pago de las 
cuotas de socios pero no a una participación activa. De 
todas formas, nos parece un dato alentador pues puede 
favorecer el desarrollo del aprendizaje-servicio, teniendo 
en cuenta la importancia de las entidades del entorno 
social a la hora de impulsar la metodología que centra 
nuestro estudio. 


Grafico 1. Pertenencia a alguna asociación, ONG, 
fundación o entidad cívico-social 


Entendemos que la pertenencia y/o implicación en una 
entidad de corte cívico-social es un reflejo del 
compromiso social de la persona. Lo que nos interesa 
saber a continuación es si las respuestas de los sujetos 
respecto de su docencia y el conocimiento del 
aprendizaje-servicio varían en función de esta 
circunstancia.  


En el primer bloque relativo a la docencia, podemos 
observar que en la mitad de los ítems encontramos 
diferencias significativas. Para hacer más comprensible 
este estudio vayamos analizándolas por partes.  


Respecto de los ítems cuyo eje central gira en torno a la 
metodología de aula, los encuestados que pertenecen a 
alguna entidad (1= 2,48) invitan más a profesionales 
externos a la Universidad para exponer su trabajo, que 
sus compañeros (2= 2,08), afirmando que estas 
diferencias son estadísticamente significativas (t=3,234; 
p≤0,001). También son estos profesores implicados los 
que más afirman (1= 3,76) la participación activa de los 
alumnos en clase, mientras que los que no pertenecen a 
ningún movimiento lo hacen en menor medida (2= 
3,52). De nuevo, cabe afirmar que existen diferencias 
significativas (t=4,245; p≤0,021). Por otro lado, los 
grupos utilizan bastante los recursos tecnológicos en el 
aula.  


En segundo lugar, nos centramos en aquellos 
enunciados que hacen referencia a actividades 
desarrolladas fuera del aula. Los encuestados que 
participan del movimiento social recomiendan más a sus 
alumnos visitar exposiciones o acudir a actos 
relacionados con la materia (1= 3,37), que los que no 
pertenecen a ninguna entidad cívica (2= 3,04). En todo 
caso, la diferencia de medias entre los grupos es 
estadísticamente significativa (t=2,497; p≤0,013).  


Se comprueban también diferencias (t=2,631; 
p≤0,014) entre los profesores a la hora de organizar 
actividades complementarias al margen del horario 


lectivo. Los asociados alcanzan una media de 2,42, y el 
otro grupo tiene una media inferior (2= 2,09). Esta 
tendencia cambia al relacionar su materia con el 
practicum de la titulación, ya que en este caso son los 
docentes que no pertenecen a asociaciones u otras 
entidades cívico-sociales los que más lo hacen (2= 
3,23). 


Ya en la evaluación encontramos diferencias en las dos 
variables.  Los sujetos que pertenecen a entidades cívicas 
realizan con frecuencia evaluación continua (1= 4,08), 
mientras que los que no militan en ningún movimiento de 
esta índole no alcanzan esta puntuación (2= 3,76). 
Estas diferencias son estadísticamente significativas, ya 
que la prueba t de Student, indica que para un valor 
t=2,654; p≤0,008. Son estos mismos docentes los que 
también consideran la participación e implicación del 
alumnado en su evaluación (1= 4,24) marcando 
diferencias significativas (t=2,70; p≤0,014) con el otro 
grupo (2= 4,01). En el último apartado nos centraremos 
en ítems sobre actividades para la toma de decisiones. El 
colectivo de docentes que pertenecen a organizaciones 
cívico-sociales son más proclives (1= 4,04) a promover 
actividades que fomenten el pensamiento crítico que los 
que no tienen ese compromiso social (2= 3,68). La 
diferencia de medias es, en todo caso, significativa 
(t=3,658; p≤0,000). Sin embargo, no hay diferencias 
significativas entre los dos grupos a la hora de fomentar 
actividades que promuevan la toma de decisiones 
técnicas. 


También se ha preguntado a los sujetos de la muestra 
sobre su conocimiento del aprendizaje-servicio y su 
pertinencia en la Universidad (Véase Gráfico 2). Estas 
cuestiones eran dicotómicas (Sí/No), con un apartado de 
carácter abierto solo en los casos afirmativos de 
conocimiento del ApS, en el que describían la 
experiencia de ApS que conocían.  


Gráfico 2: Conocimiento y pertinencia del 
aprendizaje-servicio 


Para finalizar, las últimas cuestiones se refieren al 
conocimiento del aprendizaje-servicio. Los resultados 
obtenidos a partir de la prueba de chi-cuadrado nos 
indican que no existen diferencias significativas en las 
respuestas de los grupos de profesores. Aun así, nos 
gustaría comentar varios aspectos. En primer lugar, no 
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resulta nuevo afirmar que los profesores que pertenecen a 
entidades cívico-sociales obtienen resultados más 
positivos que sus colegas, ya que son más los que 
conocen (32,7%) el aprendizaje-servicio (27,3% en el 
otro grupo), y experiencias (15,1%) que relacionan 
aprendizaje y servicio a la comunidad (8,3% en el otro 
grupo). En todo caso, ambos grupos ven positiva la 
incorporación del ApS a la universidad, aunque, 
curiosamente, ahora son los profesores que dicen no 
pertenecer a ninguna asociación los que más lo defienden 
(91,1%).  


Discusión 
En definitiva, hemos podido observar como los 


profesores que pertenecen a asociaciones y entidades de 
corte cívico se distancian de sus compañeros a la hora de 
desarrollar su actividad docente (invitan más a 
profesionales externos, sus alumnos participan 
activamente en el aula, recomiendan a los alumnos visitar 
exposiciones o asistir a actos, promueven y organizan 
actividades complementarias, hacen evaluación continua 
y valoran la implicación de los alumnos y promueven 
actividades que fomentan el pensamiento crítico) y en la 
manera de entender la relación entre universidad y 
sociedad por medio de la responsabilidad social. Donde 
no se aprecian diferencias es en el conocimiento y 
pertinencia del aprendizaje-servicio, ya que en ambos 
grupos las respuestas son similares.  


Lo que se extrae de los resultados es que la implicación 
en proyectos vinculados a estas entidades, parece que se 
relaciona con una mirada de la docencia más allá de las 
aulas, así como a entender la responsabilidad social de la 
Universidad como un factor clave para su desarrollo.  
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Resumo 
No Brasil a formação em Psicologia é regulamentada por 
legislação que impõe parâmetros mínimos como a carga de 
4050 horas. Não obstante, não há muita determinação 
sobre quais seriam os conteúdos mínimos. Os custos de 
manutenção levam a organização de matrizes econômicas, 
reduzindo gastos com formação específica em laboratórios 
e práticas. Da análise de 767 matrizes, observou-se uma 
variação de 974 horas à 9700 horas por curso. Focando na 
carga horária de avaliação psicológica tem-se de 36 horas à 
640 horas, com média de 257,11 horas. Tal parece pouco 
para a capacitação quanto à atribuição exclusiva do 
psicólogo. 
Palavras chave: Ensino, Ensino de Psicologia, 
Docência em Psicologia, Formação profissional  


Abstract 
Training in Psychology, in Brazil, is regulated by 
legislations that imposes minimum parameters such as 
workload 4050 hours. Nevertheless, there isn’t 
determinations on what should be the minimum content. 
Maintenance costs lead the organizations to economic 
curriculums, reducing costs on specific training in 
practices and laboratories. From the analysis of 767 
curriculums, verified a change from 974 to 9700 hours per 
course. Focusing on the workload of psychological 
evaluation it has 36 to 640 hours, with an average of 
257.11 hours. This seems little to train as the exclusive 
Psychologist assignment granted by law. 
Keywords: Education, Psychology Teaching, Psychology 
Instruction, Staff Development. 


A Psicologia adquiriu no final do século XIX o status 
de ciência, primeiro na Europa e em seguida nos Estados 
Unidos. Com o início do século XX, a ciência emergente 
seguiu seu desenvolvimento no campo da teoria, da 
pesquisa e da prática, perpetrando seu potencial de 
aplicação técnica (MITSUKO, 1998 apud JUNIOR; 
CATARINI; PRUDENTE, 2006). 


A disseminação do conhecimento psicológico no 
Brasil se consolida por volta dos anos 1920-30 com 
muitas publicações visando à adaptação dos testes 
psicológicos à realidade brasileira. Data do mesmo 
período a produção dos primeiros manuais didáticos para 
o ensino de psicologia na formação de professores em
Escolas Normais (VILELA, 2012). 


No final dos anos 1940, com os nomes de psicologista 
e psicotécnico os primeiros psicólogos atuando como 
profissionais exerciam funções como psicodiagnóstico 
infanto-juvenil e orientação vital em importantes centros 
brasileiros. São criadas as primeiras associações de 


Psicologia, dentre elas a Associação Brasileira de 
Psicotécnica (hoje de Psicologia Aplicada), juntamente 
com os primeiros periódicos - a psicologia caminha para 
institucionalizar-se. A regulamentação da profissão “tem 
como disparador o pré-projeto de currículo elaborado 
pela Associação Brasileira de Psicotécnica e publicado 
nos Arquivos Brasileiros de Psicotécnica em 1954” 
(VILELA, 2012, p. 38). 


Tendo em vista o ambiente propício, a psicologia como 
profissão tem início formal com a promulgação da lei nº 
4.119, no dia 27 de agosto de 1962. Tal dispositivo legal 
dispõe sobre a formação e regulamenta a profissão de 
psicólogo no Brasil (BRASIL, 1962). São garantidos os 
direitos aos diplomados, bem como as condições para o 
funcionamento dos cursos.  


O art. 13, parágrafo 1° da referida legislação, 
determina como função privativa do psicólogo a 
utilização de métodos e técnicas psicológicas com 
objetivos diversos. No parágrafo 2º delibera que “é da 
competência do Psicólogo a colaboração em assuntos 
psicológicos ligados a outras ciências” (BRASIL, 1962). 


A lei nº 4.119 marcou a história da psicologia no 
Brasil, inaugurou um mercado específico de atuação para 
o psicólogo ao demarcar tarefas e atribuições que lhe são
exclusivas (BRASIL, 1962). Diante disso, qualquer 
indivíduo sem titulação de Psicólogo flagrado no 
exercício de tais atribuições está sujeito a punições por 
exercer ilegalmente a profissão. 


A busca por uma formação adequada e regulamentada 
faz-se necessária frente aos desafios da profissão que se 
inaugura em 1962. É preciso oferecer um conjunto 
diverso de conhecimentos, bem como habilidades, 
atitudes e procedimentos estritamente relacionados com 
a qualidade dos serviços prestados (PAULA; PEREIRA; 
NASCIMENTO, 2007). As modificações estabelecidas 
em lei deram origem a uma série de discussões 
significativas para a regulamentação da profissão. Essas 
contemplavam, principalmente, o currículo do curso, as 
disciplinas e técnicas lecionadas, as características da 
formação básica e especializada, bem como a relação 
entre a formação e o exercício profissional (BATISTA, 
2010). 


A história da avaliação psicológica remonta ao 
reconhecimento da psicologia científica, em 1979, com a 
criação por Wilhem Wundt do Laboratório de Psicologia 
Experimental na Universidade de Leipzig. Deste 
laboratório surge o primeiro centro internacional para 
formação de psicólogos - com perfil experimental, 
treinados e orientados pelo próprio Wundt (ARAÚJO, 
2009). Dada tal situação histórica, a formação em 
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psicologia, diversificou-se e inseriu-se em diversos 
campos de atuação. No Brasil, o Conselho Federal de 
Psicologia, distingue, nos dias atuais, pelo menos 11 
áreas de especialização profissional: Psicologia 
Escolar/Educacional; Organizacional e do Trabalho; do 
Trânsito; Jurídica; do Esporte; Clínica; Hospitalar; 
Social; Psicopedagogia; Psicomotricidade; e 
Neuropsicologia. Sendo que a atuação profissional não 
se restringe apenas a esses campos (CFP, 2007).  


A avaliação psicológica incrementa um conjunto de 
habilidades principais para o psicólogo, sendo vista 
como uma área básica de formação em psicologia, como 
a psicologia clínica e a psicologia educacional (NUNES 
et al., 2012). No entanto, “pouco se tem produzido para 
nortear o processo de ensino e aprendizagem para além 
do uso e do manuseio dos testes” (NORONHA et al., 
2005, p. 4), desta feita, Noronha e Alchieri (2004) 
apontam um problema no ensino da avaliação 
psicológica que baseia-se demasiado na instrução de 
testes psicológicos, o que pode incorrer em impasses na 
futura atuação profissional. Noronha (2006) adverte que 
a prática em avaliação psicológica tem se desvinculado 
da solidez teórica; apresenta carga horária insuficiente, 
inflando as disciplinas de conteúdos para absorver o 
máximo de temas.  


Para a realização da avaliação psicológica o psicólogo 
lança mão de diversos recursos. Sabe-se que os testes 
psicológicos são apenas uma das técnicas de avaliação. 
As Entrevistas, Dinâmicas e Observações também 
podem ser empregadas. A avaliação deve basear-se num 
processo integrado, englobando as técnicas apropriadas 
para realizar o diagnóstico pretendido pelo profissional e 
amparar suas intervenções (PASQUALI, 2001). 


A escolha do instrumento a ser utilizado é livre e deve 
ser feita levando em conta a linha teórico-técnica adotada 
pelo profissional (FINELLI, 2013; PASQUALI, 2001). 
Ao psicólogo cabe compreender o alcance de um 
processo avaliativo e dominar os conhecimentos que 
tornem possível escolher as melhores circunstâncias para 
a avaliação, quais os instrumentos mais apropriados, e, 
ainda, interpretar, de forma contextualizada os dados 
alcançados. (NORONHA; REPPOLD, 2010). 


Na história da Avaliação Psicológica na Europa e nos 
Estados Unidos ao longo do século XX alternaram-se 
períodos de grandes avanços e entusiasmo com outros 
em que a área recebeu inúmeras críticas tanto dos 
espiritualistas quanto dos materialistas e sofreu imenso 
declínio (décadas de 1950, 1960 e 1970). Em parte, 
credita-se esse período de ostracismo a precariedade do 
material editorial, que não dispunha da cientificidade 
necessária. Juntamente, a desqualificação docente e 
baixa qualidade de ensino, além do desconhecimento dos 
críticos tanto em relação à avaliação psicológica, quanto 
a termos gerais da psicologia como “inteligência”, 
“personalidade” e “natureza humana”. Esse contexto 
acaba por agravar o argumento dos críticos. Aliada a 
isso, uma onda de radicalismo, fruto da popularização 
das teorias humanistas e existenciais, diminuiu o 
interesse pela avaliação psicológica. No entanto, a partir 
década de 1970 houve a criação de diversos métodos de 
avaliação, obedecendo as mais diversas finalidades e 
integrando o viés mercadológico, que aqueceu as 


publicações e impulsionou a criação de diferentes 
instrumentos para avaliar os mais diversos construtos 
(MUCHIELLI, 1978; PASQUALI, 2001). 


Nos anos 1980 uma série de processos judiciais 
contrários às decisões tomadas por psicólogos que se 
baseavam na psicometria, engrossou as posturas críticas 
contrárias à avaliação. O período de defasagem da 
Avaliação Psicológica, no Brasil, perdurou até o final dos 
anos 1990, culminando numa reação da sociedade 
através de reportagens que denunciavam a prática 
abusiva e indiscriminada da testagem. Diante disso, o 
Conselho Federal de Psicologia passa a investir em 
comissões para estudar a questão, com vias a melhorias e 
regulamentação da atuação profissional. Paralelamente, 
pesquisadores e profissionais da área se enviesam na 
construção de instrumentos confiáveis, dando nova 
ênfase à pesquisa e adaptação à realidade brasileira dos 
instrumentos já existentes (PASQUALI, 2001).  


Para Noronha e colaboradores (2010) desde a 
regulamentação da profissão a preparação do 
profissional em psicologia é questionada. Yukimitsu 
2002 (apud Noronha et al., 2005) assinala que a carência 
na formação é fruto do planejamento curricular e da 
qualidade do ensino ofertado. Um fator relevante é o 
direcionamento do foco das matrizes curriculares para a 
formação em massa, bem como a redução da carga 
horária das matrizes curriculares visando atender as 
políticas de mercado – mais graduados em menos tempo. 


Se por um lado a formação em psicologia amplia suas 
áreas de especialização - as áreas emergentes; 
estimulando a pesquisa, a produção científica, 
aumentando o volume de bibliografia e conduzindo ao 
aprimoramento técnico, Carvalho e Sampaio (1997) 
indicam que a formação generalista em psicologia carece 
de ser repensada, se o intuito é angariar práticas novas à 
profissão. Os cursos de graduação, afirmam os autores, 
ao ofertar técnicas baseadas em uma formação 
científico-metodológica destinada às intervenções do 
psicólogo em geral dão privilégio a conhecimentos 
genéricos sem foco nas áreas de atuação específicas. A 
discussão segue em debates ocorridos em Congressos e 
Encontros na área, Bastos e Gomide (1989) em pesquisa 
realizada pelo CFP concluem que mais de 50% dos 
entrevistados estão insatisfeitos com os conhecimentos 
adquiridos na graduação. Logo, “uma reforma curricular 
que visaria, entre outras coisas, fazer face às demandas 
crescentes em novas áreas de atuação, não poderia deixar 
de considerar esta insatisfação com a formação básica” 
(CARVALHO; SAMPAIO, 1997, p. 16).  


Um debate atual contempla a criação de uma 12ª área 
de especialização em psicologia, a Avaliação 
Psicológica. Seus defensores pontuam que o título de 
especialista fomentaria uma perspectiva de maior 
regulamentação sobre o campo. Avaliar é imprescindível 
em diversas situações de atuação, o que cria uma 
demanda de maior formação específica quanto à 
construção e a utilização de instrumentos de avaliação. 
Considera-se que um profissional especialista terá 
melhor desempenho no que diz respeito à seleção e à 
utilização dos instrumentos mais adequados. Bem como 
à investigação dos processos psicológicos, 
fundamentando os sujeitos envolvidos no processo de 
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tomada de decisão (FINELLI, 2013; NORONHA; 
REPPOLD, 2010).  


Segundo Finelli (2013), os antagonistas à proposta ao 
título de especialista em Avaliação Psicológica 
percorrem o mesmo caminho que seus opositores ao 
considerar a melhoria na formação profissional uma 
maneira de capacitar, ética e tecnicamente, os psicólogos 
em qualquer campo. Afirmam que a avaliação 
psicológica é utilizada em todas as áreas de atuação e não 
deve constituir-se como um campo específico.  


A Avaliação Psicológica é “um exame de caráter 
compreensivo efetuado para responder questões 
específicas” e responder “quanto ao funcionamento 
psíquico adaptado ou não de uma pessoa durante um 
período específico de tempo ou para predizer o 
funcionamento psicológico da pessoa no futuro” 
(NORONHA; ALCHIERI, 2004), de modo que, segundo 
o CFP (2003):


[...] é entendida como o processo técnico-científico 
de coleta de dados, estudos e interpretação de 
informações a respeito dos fenômenos psicológicos, 
que são resultantes da relação do indivíduo com a 
sociedade, utilizando-se, para tanto, de estratégias 
psicológicas – métodos, técnicas e instrumentos (p. 
3). 


Diferenciando-se, portanto, por seu caráter de 
investigação processual dos testes psicológicos; esses 
últimos são entendidos pelo CFP (2003) como: 


procedimentos sistemáticos de observação e registro 
de amostras de comportamentos e respostas de 
indivíduos com o objetivo de descrever e/ou 
mensurar características e processos psicológicos”, 
além de constituir “um método ou uma técnica de 
uso privativo do psicólogo, em decorrência do que 
dispõe O § 1º do Art. 13 da Lei no 4.119/62 (p. 2).  


Tomando como partida a primeira década de 2000, o 
Conselho Federal de Psicologia, através de normativas e 
resoluções, traz novas diretrizes para regulamentar a 
produção, o uso e a comercialização dos instrumentos de 
avaliação. As resoluções do CFP nº 25/2001, nº 02/2003, 
nº 07/2003, nº 06/2004, nº01/2009, nº 05/2012 (CFP, 
2001; 2003a; 2003b; 2004; 2009; 2012) versam ainda 
sobre as condições da prática da testagem e a elaboração 
dos documentos e laudos psicológicos dela derivados. A 
produção avança na década seguinte com 
complementações à legislação com as normativas nº 
01/2010 e nº 05/2012 (CFP, 2010; 2012). Essas ações do 
Conselho Federal de Psicologia favoreceram o 
reconhecimento da sociedade no que tange a atuação e o 
prestígio social da Psicologia (FINELLI, 2013). 


Permanece o interesse sobre como tem sido a formação 
daqueles que se valerão dos testes psicológicos, de forma 
que as observâncias das resoluções do Conselho Federal 
de Psicologia sejam asseguradas nas práticas avaliativas 
(FINELLI, 2013; NORONHA; REPPOLD, 2010). Nesse 
sentido realizou-se a coleta de dados das matrizes 
curriculares dos cursos de psicologia brasileiros no site 
do MEC (Ministério da Educação e Cultura), verificando 


as disciplinas referentes à avaliação psicológica e 
descrevendo o panorama da carga horária alocada à 
avaliação psicológica nas matrizes.  


Método 
A proposta da pesquisa documental (GIL, 2002) levou 


a busca das informações relativas aos cursos de 
psicologia cadastrados na plataforma do Ministério da 
Educação e Cultura http://emec.mec.gov.br/. Este sítio 
apresenta o cadastro de todos os cursos reconhecidos e 
oferece uma série de informações pertinentes, como: ano 
de fundação, nota no Índice Geral de Cursos – IGC 
(indicador da qualidade em todos os cursos- graduação, 
mestrado, doutorado - oferecidos pela instituição); 
Conceito Preliminar do Curso– CPC (que traduz o 
resultado da avaliação de desempenho de estudantes); 
Conceito do Curso – CC; e outras como e-mail para 
contato e site da Instituição de Ensino Superior (IES).  


Utilizando dos dados disponíveis foi realizada a busca 
das matrizes curriculares das Instituições de Ensino 
Superior, que quando disponíveis foram salvas em 
formato PDF, DOC e XLS (assim como seus afins) para 
análise off-line. Desses distingue-se nas matrizes 
curriculares dos cursos de psicologia a carga horária 
destinada à formação teórica e prática em avaliação 
psicológica.  


Relativa à busca das matrizes curriculares dos cursos 
reconhecidos pelo Ministério da Educação e Cultura a 
presente pesquisa assumiu caráter censitário. As análises 
que se seguem são relativas aos dados gerais, disponíveis 
on-line e dos específicos das matrizes que foram 
encontradas nos sites das faculdades ou que tenham sido 
disponibilizadas a partir dos contatos (até 3 tentativas por 
e-mail e por telefone). 


Para que os dados coletados fossem integrados à 
amostra consideraram-se as faculdades que 
apresentavam, na data da coleta, a carga horária e a data 
de funcionamento do curso. Foram automaticamente 
excluídas da amostragem aquelas sem as categorias 
supracitadas, bem como cursos com zero vaga. No caso 
da mesma instituição apresentar várias inscrições de 
cursos com os mesmos dados (carga horária, data de 
início do curso, modalidade, grau, estado, município, 
endereço), foi mantida a inscrição comparativamente 
mais completa levando em conta os conceitos ENADE 
(que tem o objetivo aferir o desempenho dos estudantes 
em relação aos conteúdos programáticos previstos nas 
diretrizes curriculares do respectivo curso de graduação, 
e as habilidades e competências em sua formação), CPC 
e CC. Para as análises buscou-se, junto as instituições as 
matrizes curriculares. Às instituições que apresentavam 
os dados requeridos para pesquisa e não disponibilizava a 
matriz curricular foi realizado contato direto solicitando 
o documento – que foi anexado conforme o envio.


Resultados e Conclusões 
O Brasil dispõe de 767 cursos de psicologia 


distribuídos entre os 26 estados e o distrito federal. 
Foram coletadas nas matrizes disponíveis as disciplinas 
referentes à avaliação psicológica: Testes Psicológicos 
Testagem Psicológica, Técnicas de Exame Psicológico 
(TEP), Técnicas de Avaliação Psicológica (TEAP), 
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Métodos e Medidas em Avaliação Psicológica, Optativas 
em Avaliação Psicológica, Psicometria e/ou seus 
correlatos.  


Para fins de tabulação e discussão de dados optou-se 
por agrupar os estados e o distrito federal em cinco 
macrorregiões: Nordeste, Norte, Centro-Oeste, Sudeste e 
Sul. Desta feita, com os dados coletados para tabulação 
off-line os resultados seguem abaixo. 


Em todo o Brasil (nos 26 estados e no Distrito Federal) 
foram encontrados 535 cursos de psicologia que 
atendiam aos critérios de investigação desta pesquisa 
(sem repetição no EMEC e que apresentassem carga 
horária e data de inicio do curso). Entre eles é observada 
uma variação de carga horária de 974 horas a 9700 horas, 
com uma média 4257,27 horas por curso em todo 
território nacional. Dos 535 cursos cadastrados, foram 
analisadas 256 matrizes (disponíveis nos sites 
institucionais ou recebidos após contato) para a análise 
das disciplinas alocadas à formação em avaliação 
psicológica, num total de 47,85% dos cursos. Entre as 
cargas horárias analisadas, observou-se uma variação – 
tomando duas matrizes de 4000, entre 36 horas ou 0,90% 
a 640 horas ou 16,00% na carga horária disponível para a 
formação específica em avaliação psicológica. Com uma 
média de 257,11 horas ou 6,06% de carga horária em 
avaliação psicológica para os 256 cursos que apresentam 
a carga horária para a análise.  


Em análise da carga horária total dos 535 cursos 
citados verificou-se que 0,93% tem até 3000 horas, com 
a menor carga horária contando com 974 horas; 5,79% 
dos cursos tem entre 3001 à 3955 horas; 38,88% dos 
cursos tem entre 4000 e 4048 horas, valor que margeia o 
estipulado pelo CFP, de 4050 horas, para a titulação de 
psicólogo (CFP, 1999); 23,55% dos cursos tem entre 
4050 horas e 4222 horas; 26,54% vão de 4260 horas até 
5000, ultrapassando significativamente o valor padrão de 
4050 horas; e 4,30% tem mais de 5000 horas, chegando 
até o valor limite de 9700 horas, até dez vezes maior do 
que a menor carga horária encontrada nesta pesquisa. 
Dentre todas as 535 cargas horárias pesquisadas, 291 
cursos ou 54,39% da amostra estão de acordo com o 
determinado e apresentam carga horária maior ou igual à 
definida pelo CFP para a titulação de Psicólogo. 


Entre os 256 cursos brasileiros de psicologia que 
disponibilizam a matriz para análise alguns destinavam 
às disciplinas optativas, horas de formação específica em 
avaliação psicológica. A soma de todas as optativas de 
avaliação psicológica corresponde a 0,25% da carga 
horária. 


Verificou-se que a região Norte conta com 38 cursos 
de psicologia distribuídos entre os estados do Amazonas, 
Amapá, Tocantins, Acre, Pará, Roraima e Rondônia. 
Desses cursos 39,47% apresentam a matriz curricular (no 
total de 15 cursos) disponível para a tabulação da carga 
horária em avaliação psicológica. A carga horária total 
dos cursos varia entre 3150 horas a 4920 horas, com a 
média de 4182,08 horas por curso. Considerando a 
legislação vigente (CFP, 1999) que estabelece a carga 
horária mínima para a formação de Psicólogo de pelo 
menos 4050 horas, tem-se que 47,37% (18 cursos) dos 
cursos apresentam-se adequados à legislação. 
Analisando as disciplinas referentes aos testes 


psicológicos nas matrizes disponíveis (15 cursos) 
verificou-se que a carga horária alocada à formação em 
avaliação psicológica varia de 80 horas (em uma matriz 
de 4200 horas) à 525 horas (em uma matriz de 4215 
horas), correspondendo a 1,90% e 12,46%, 
respectivamente. A média de carga horária em avaliação 
é de 288,87 horas e 6,72% no geral. Tais resultados 
apresentam uma discrepância relevante, chamando a 
atenção para a discussão sobre a formação deficitária na 
área (Noronha et al., 2010). 


A região Sul com os estados do Rio Grande do Sul, 
Santa Catarina e Paraná conta com 122 cursos de 
graduação em psicologia dos quais 88 cursos apresentam 
a matriz curricular disponível para análise (percentual de 
72,13%). Obtém-se uma variação de 974 horas a 8676 
horas nas cargas horárias, um grande índice de variação, 
resultando em uma média 4222,35 horas por curso. Dada 
a legislação definida pelo CFP (1999) encontramos 58 
cursos (47,54%) dentro da carga horária determinada 
pelo CFP para a formação de Psicólogo. Entre as 
matrizes disponíveis (88 cursos) a carga horária 
distribuída entre as disciplinas de avaliação psicológica 
varia de 72 horas (numa matriz de 4012 horas, ou 1,79%) 
à 480 horas (numa matriz de 4010 horas ou 1,79%); 
sendo que o percentual varia de 1,72% (72 horas numa 
matriz de 4194 horas) e 11,97% (480 horas em uma 
matriz de 4010 horas). 


No nordeste do Brasil que engloba os estados do 
Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Alagoas, Sergipe e Bahia são encontrados 
102 cursos de psicologia, dos quais 54 cursos ou 51,96% 
apresentam a matriz curricular para discussão. Nos 102 
cursos pesquisados temos uma variação de carga horária 
entre 2820 horas a 8248 horas, e média de 4309,63 horas. 
Dos 102 cursos correspondentes à região 68 cursos ou 
66,67% atendem a determinação do Conselho Federal de 
Psicologia para a formação de Psicólogo. Alocada a 
formação em avaliação psicológica a carga horária 
analisada (54 matrizes) varia de 120 horas ou 3,00% (em 
uma matriz de 4000) à 360 horas ou 7,41%(em uma 
matriz de 4860 horas). Em valores percentuais a 
formação em avaliação psicológica varia de 2,88% 
(correspondentes à 130 horas em uma matriz de 4520 
horas) e 10,64%, ou 300 horas (tendo como referência 
uma matriz de 2820 horas).  


Os estados de Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de 
Janeiro e São Paulo compõem o Sudeste brasileiro que 
conta com 227 cursos de graduação em psicologia, aonde 
apenas 82 cursos, ou 36,12% apresentam a matriz 
curricular para análise das disciplinas. Entre todas as 
cargas horárias analisadas (227) observou-se a variação 
de 2808 horas a 9700 horas para formação em psicologia, 
com uma média de 4232,03 horas por curso; da menor 
para a maior matriz da região a diferença é de 6892 horas, 
aspecto relevante para avaliar quantitativamente a 
formação. Levando em conta as determinações do 
Conselho Federal de Psicologia (CFP, 1999) para a 
formação de Psicólogo, encontramos 119 cursos em 
consonância, totalizando 52,42%. Das disciplinas 
referentes à formação na área de avaliação psicológica, 
tendo como referência uma matriz de 4000 horas, vê-se 
uma variação de 36 horas ou 0,9% a 640 horas ou 
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16,00%, dado que sustenta a advertência feita por 
Noronha (2006) de que há cursos que apresentam uma 
carga horária insuficiente, disciplinas com carga horária 
reduzida e infladas de conteúdo.  


A macrorregião Centro-Oeste composta pelos estados 
do Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Goiás e pelo 
Distrito Federal possui em sua extensão 46 cursos de 
psicologia cadastrados, dos quais se encontra disponível 
para análise a matriz curricular de 18 cursos, um 
percentual de 39,13%. Entre a carga horária de todos os 
cursos (46) a maior apresenta 9600 horas e a menor 2850 
horas, média de 4420,41 horas. Utilizando a normativa 
instituída pelo CFP que determina um mínimo de horas 
para a formação de psicólogo, obtém-se 28 cursos ou 
60,87% em consonância com o determinado. Tomando a 
carga horária orientada para a formação em avaliação 
psicológica nas 18 matrizes disponíveis, encontra-se uma 
variação entre 150 horas (que correspondem a 3,75% em 
uma matriz de 4000 horas) e 576 horas ( ou 13,38% de 
uma matriz de 4304 horas). Sendo este último valor 
(13,38%) correspondente ao percentual de carga horária 
máxima para a formação alocada à avaliação no 
Centro-Oeste e o menor percentual dessa amostra de 
2,50% (ou 240 horas em uma matriz de 9600 horas).  


Verificaram-se entre as 256 matrizes analisadas que a 
carga horária alocada à formação em psicologia é 
pequena diante o total das horas oferecidas nos cursos. O 
total percentual das horas alocadas, especificamente, à 
avaliação é de 6,00%. Diante das responsabilidades 
conferidas pela formação, principalmente, em um campo 
de extensas habilidades como é o caso da avaliação 
psicológica pode-se considerar esse percentual de 6,00% 
deficitário. Endossando a afirmação de que a prática em 
avaliação tem-se distanciado da solidez da teoria 
(NORONHA, 2006), e a carga horária destinada para 
formação apresentada insuficiente. Para realizar a 
avaliação psicológica de forma contextualizada com a 
realidade e assegurando não apenas o uso da técnica, mas 
também as dinâmicas e observações envolvidas, a 
integração de todo esse processo permanece 
comprometida dada a escassa formação.  


Pode-se atribuir ao planejamento curricular a 
qualidade do ensino ofertado (YUKIMITSU, 2002 apud 
NORONHA et al., 2005). Diante os dados apresentados 
compreende-se que as matrizes curriculares não têm sido 
direcionadas adequadamente à formação em avaliação 
psicológica, disciplina chave dessa pesquisa, como 
também da formação em psicologia (consta nesta 
pesquisa- das 256 matrizes analisadas, dois cursos com 
apenas 36 horas – ou 0,90% em uma matriz de 4000 
horas - destinadas à formação em avaliação psicológica; 
das 535 cargas horárias tabuladas 45,6% tem menos de 
4050 horas, num total de 244 cursos). Ao contrário, vê-se 
a formação sendo orientada para a política de mercado, 
aonde graduados em menos tempo oferecem maior 
lucratividade para a IES. 


O estímulo à pesquisa e à produção de materiais 
científicos, a ampliação das áreas de especialização não 
tem sido acompanhadas pela integração dessas práticas à 
formação em avaliação psicológica e, em análise 
complementar, em psicologia. Tal dado destoa do 
objetivo da formação básica que prima por um 


profissional qualificado nas diversas áreas de atuação em 
psicologia, capaz de lançar mão dos instrumentos 
necessários e desempenhar na prática os adendos 
desenvolvidos durante a formação. 


Espera-se que este estudo contribua para o panorama 
do ensino em psicologia e, em especial, em avaliação 
psicológica no Brasil. Integrando condições para se 
repensar a formação e consequentemente a elaboração 
das matrizes, com vias a estabelecer um ensino que 
atenda às expectativas do mercado conciliando-as à 
busca pela excelência na formação dos graduandos. 
Considera-se que o presente trabalho respondeu aos 
objetivos propostos, sem fechar-se em si, e abriu espaço 
para novas discussões considerando-se outros tópicos de 
formação, sem esgotar o assunto.  
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Resumen 


El objetivo de este trabajo es conocer la relación existente 
entre la implementación de programas de 
Aprendizaje-Servicio (ApS) en la universidad y el 
rendimiento académico del alumnado. Para ello, partiendo 
de que el ApS es una  práctica pedagógica potencialmente 
efectiva desde un punto de vista académico, realizamos un 
análisis bibliográfico a fin de conocer el impacto que esta 
metodología tiene en el logro académico del alumnado. 
Esta revisión tendrá alcance internacional debido al escaso 
recorrido que tal acento ha tenido en nuestro país, donde 
una amplia parte de los estudios se han centrado, 
especialmente, en la dimensión cívico-social. 
Palabras clave: aprendizaje-servicio, rendimiento 
académico, educación superior, innovación educativa. 


 
Abstract 


This paper is aimed at finding the relationship between the 
implementation of Service-Learning programs at the 
university level, and students’ academic performance. To 
this end, first, service-learning should be understood as an 
effective teaching practice from an academic point of 
view, and a literature review should be carried out to 
understand the impact that this methodology has on 
students’ academic performance. Thus, an international 
literature review is performed, due to the limited scope that 
this approach had so far in our country, where most 
research studies focused particularly on the civic and 
social dimension. 
Keywords: service-learning, academic achievement, 
higher education, educational innovation. 
 
 


Introducción 
Hablar de rendimiento académico es hacerlo de una de 


las variables que mayor interés concita en la 
investigación educativa. Todo proceso formativo se 
orienta, en mayor o menor medida, a alcanzar el éxito, 
como resultado de combinar esfuerzo y habilidad en los 
alumnos, a lo que hemos de añadir el modo en que 
influye el contexto (Edel, 2003).  


En la universidad, la atención prestada al rendimiento 
académico se explica apelando, como señalan Martín y 
González Afonso (2010), al firme desarrollo de una 
cultura de evaluación de la calidad. En este sentido, el 
logro académico del alumnado se considera un indicador 
fiable de la calidad en los procesos formativos que allí 
tienen lugar, pues muestra grados de  eficacia y eficiencia 
institucional. 


Si entendemos, pues, el rendimiento académico como 
un reflejo de la eficacia universitaria, esto es, el modo  en 
que se cumplen objetivos al respecto, no puede extrañar 
que su mejora sea objeto de atención en todas las agendas 
de política y legislación educativas. En nuestro país, la 
Ley Orgánica 6/2001 de Universidades, junto con la 
declaración de Bolonia, en el marco comunitario, buscan 
fehacientemente la mejora en la calidad y competitividad 
del sistema universitario. Lo cual exige la mejora previa 
de los procesos formativos. 


De otra parte, las reformas universitarias que estamos 
viviendo en la actualidad se fundamentan en un 
aprendizaje centrado en el alumno, potenciando así su 
autonomía e implicación (Duran y Flores, 2014), 
confiando en que la implementación de metodologías 
pedagógicas innovadoras conlleve una mejora integral de 
la educación superior, lo que habría de implicar una 
mejora en el aprendizaje del alumnado y/o en su 
rendimiento académico. 


No obstante, y a pesar del papel que a lo largo de la 
historia han desempeñado las universidades como alma 
mater de las sociedades, actualmente se enfrentan a un 
nuevo desafío: el incremento del número de alumnos. En 
esta coyuntura, de mayor conexión con la sociedad civil, 
es preciso cuidar el rendimiento académico de ese 
creciente número de alumnos, a todas luces muy 
heterogéneos entre sí. 


En España, según datos del Instituto Nacional de 
Estadística (2015), había una población en 2014 de 
46.512.199 personas. En el curso académico 2013-2014 
el número de alumnos matriculados en enseñanzas 
universitarias de grado y master era de 1.532.728, lo que 
supone una tasa de escolarización en educación 
universitaria del 29,7% para el grupo de edad 18-24 años 
(Ministerio de Educación, Cultura y Deporte, 2015). Tal 
masificación ha traído consigo un incremento del fracaso 
académico debido a la dificultad de adaptar un modelo de 
universidad obsoleto, orientado según criterios elitistas, a 
las exigencias de una universidad más moderna y 
democrática (Rodríguez Espinar, Fita, y Torrado, 2003; 
Tejedor y García-Valcárcel, 2007). 


Debido a este contexto de masificación y expansión 
universitaria, las metodologías tradicionales pueden 
resultar poco eficaces ante un alumnado tan amplio y 
diverso. Al contrario, es necesario implementar 
aprendizajes basados en prácticas pedagógicas que 
fomenten un aprendizaje más cercano a la experiencia 
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del alumno, pues puede que permitan transmitir las ideas 
abstractas de la universidad de un modo más eficaz a los 
estudiantes, ya que la combinación entre experiencia y 
estudio permitirá comprender lo trabajado en clase 
mediante la práctica, aspecto que tendrá consecuencias 
notorias en la optimización y profundidad del 
aprendizaje adquirido por el alumnado (Kolb, 1984). 


Entre las metodologías innovadoras que buscan 
mejorar continuamente los procesos de 
enseñanza-aprendizaje, se encuentra el 
Aprendizaje-Servicio (ApS), metodología heredera de 
los principios pedagógicos de John Dewey, artífice 
intelectual del denominado pragmatismo americano, 
corriente en la que se acentúa el poder educativo 
asociado a la experiencia de los alumnos en un marco 
comunitario, esperando que saquen ventaja tanto el 
alumnado como el mismo contexto social (Santos Rego y 
Lorenzo Moledo, 2009; Santos Rego, 2013).  


Podemos definir el ApS, por tanto, como “una 
propuesta educativa que combina procesos de 
aprendizaje y de servicio a la comunidad en un solo 
proyecto bien articulado en el que los participantes se 
forman al trabajar sobre necesidades reales del entorno 
con el objetivo de mejorarlo” (Puig, Batlle, Bosch, y 
Palos, 2007, p. 20). La relación entre el currículo y el 
servicio permite al alumnado universitario  mejorar su 
conocimiento de una disciplina y ampliar su sentido de la 
responsabilidad social, por lo que el 
Aprendizaje-Servicio se configura como una 
metodología educativa innovadora que se asocia a 
patrones de mejora cognitiva y social. 


Así, representamos el ApS a través de la dualidad que, 
ciertamente, desliza su propia denominación: 
aprendizaje, en tanto que dimensión propia del 
rendimiento académico de los estudiantes; y servicio, en 
tanto que dimensión singularmente vinculable a su 
compromiso cívico-social (Santos Rego, Sotelino, y 
Lorenzo Moledo, 2015). Uno de los retos de este 
enfoque, a juzgar por la literatura científica, tiene que ver 
con las posibles vías de equilibración entre dichas 
dimensiones, pues no debemos olvidar que hasta el 
momento la hegemonía investigadora parece favorecer a 
los factores del servicio, en detrimento de los más 
directamente relacionados con el aprendizaje y el 
rendimiento académico del alumnado (Strage, 2000; Hart 
y King, 2007). 


La excelencia universitaria será insuficiente si no 
atiende también al desarrollo de competencias de 
carácter cívico y social (Santos Rego y Lorenzo Moledo, 
2007). Por ello, creemos que existe una necesidad de 
estudiar las posibles relaciones que se puedan establecer 
entre la implementación de programas de 
Aprendizaje-Servicio y el rendimiento del alumnado, ya 
que el logro académico se convierte en uno de los fines 
más valorados y perseguidos, especialmente en la 
enseñanza superior. 


No obstante, para establecer la relación entre ApS y 
rendimiento, es necesario tener en cuenta que ante un 
cambio en los esquemas tradicionales del proceso de 
enseñanza-aprendizaje, se requiere un cambio en los 
sistemas de evaluación. Por tanto, ante la introducción de 
metodologías innovadoras como el Aprendizaje-Servicio 


en la universidad, se requiere una transformación de los 
sistemas de evaluación tradicionales, centrados en medir 
competencias de orden inferior, como la memoria o la 
comprensión, en detrimento de competencias de orden 
superior, como el análisis, la síntesis o el pensamiento 
crítico (Ives y Obenchain, 2006).  


Así, la pregunta clave podría ser: ¿influye la 
implementación de programas de Aprendizaje-Servicio 
en el rendimiento académico del alumnado universitario? 
La bibliografía, especialmente en el ámbito nacional, es 
escasa, pues en la mayoría de los trabajos de 
investigación existentes los efectos del ApS en el 
alumnado universitario se estudian desde la dimensión 
del componente cívico. 


Para arrojar luz sobre el tema, el objetivo principal de 
este estudio no es otro que el de realizar una revisión 
bibliográfica, de carácter internacional, acerca de las 
posibles implicaciones que el Aprendizaje-Servicio 
puede tener en el rendimiento de los estudiantes en 
enseñanzas universitarias. Con los siguientes objetivos 
específicos: 


- Analizar el modo en que se produce el impacto del 
ApS en el logro académico. 


- Descubrir los motivos que propician el impacto de 
los programas de ApS en el rendimiento. 


- Determinar aquellos aspectos o dimensiones del 
rendimiento académico en los que pueden tener 
efectos las prácticas de ApS. 


Método 
En el estudio se siguió una metodología de 


investigación documental, de modo que fuese posible 
conocer el estado de la cuestión a través de la 
recopilación, selección y análisis de trabajos previos. 
Para ello se accedió tanto a obras de carácter nacional 
como internacional, empleando bases de datos como 
Dialnet para trabajos nacionales, o ERIC para trabajos 
internacionales. Con este procedimiento se pudo 
constatar la escasez de estudios sobre la cuestión en el 
contexto español, por lo que se prestó mayor atención a 
la obtención y análisis de trabajos de los Estados Unidos 
de América, donde la investigación sobre ApS - amén de 
su institucionalización en la educación superior-, se 
encuentra en un estado de mayor desarrollo. 


Así, centramos nuestra búsqueda en trabajos que 
analizasen el impacto que, en términos académicos, tiene 
el Aprendizaje-Servicio sobre los estudiantes 
universitarios. Para ello, se privilegiaron los estudios de 
carácter experimental, en los que, a través de 
comparaciones entre diferentes grupos de alumnos, fuera 
posible establecer los efectos de la implementación de 
uno o varios programas sobre ciertas dimensiones o 
indicadores del rendimiento académico. 


Resultados 
Permítasenos, en primer lugar, presentar datos de 


rendimiento académico en el sistema universitario 
español. Esos datos fueron dados a conocer por el 
Ministerio de Educación, Cultura y Deporte (2015), si 
bien están referidos al curso 2012-2013. Pues bien, la 
tasa de rendimiento, entendida como la relación 
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porcentual entre el número de créditos superados y el 
número de créditos matriculados, se situaba en un 76,3% 
para estudios de grado; y en un 71% para estudios de 
primer y segundo ciclo; lo cual pone de manifiesto que 
entre un 25% y un 30% de los créditos matriculados no 
son superados por los alumnos, respectivamente.  


Los datos señalados suscitan una razonable 
preocupación por los niveles de fracaso académico 
existentes en la educación superior. Lo que urge, por ello, 
son nuevos enfoques pedagógicos a fin de intentar 
dinámicas renovadoras en el proceso de 
enseñanza-aprendizaje. Una de las que se tienen 
apuntado es, justamente, el ApS. Porque, en palabras de 
Palos (2009), se trata de facilitar el aprendizaje y el 
desarrollo integral del alumnado, sin dejar de favorecer 
los buenos resultados académicos. 


Partimos, pues, de la pertinencia del ApS en la 
enseñanza universitaria y lo asumimos como un 
potencial revulsivo ante los niveles de fracaso existentes. 
Así, confiamos en que el impacto de los programas de 
Aprendizaje-Servicio en el logro académico no se 
entienda de un modo aislado, sino interconectado con un 
conjunto mayor de dimensiones, o como resultado del 
impacto o efecto en dichas dimensiones. 


Con esta idea de fondo, presentaremos ahora diversas 
clasificaciones de las dimensiones en las que pueden 
producirse determinados efectos a partir de la 
implementación de programas de ApS. Para comenzar, 
en un meta-análisis realizado en los Estados Unidos, en 
el que se analizan 62 programas de ApS con 11.837 
estudiantes, de los cuales un 68% eran universitarios, se 
derivó que el Aprendizaje-Servicio muestra efectos 
positivos en cinco áreas: actitud hacia uno mismo, 
actitudes hacia la universidad y el aprendizaje, el 
compromiso cívico, las competencias sociales y el 
rendimiento académico (Celio, Durlak, y Dymnicki, 
2011). Los datos extraídos de este meta-análisis hacen 
que nos situemos en la posición, defendida también por 
Simonet (2008), de que para conocer el impacto de los 
programas de ApS en el rendimiento del alumnado, 
conviene verlo como una relación indirecta, a través de 
ciertas variables mediadoras, entre las cuales estaría el 
incremento en las relaciones con el profesorado, una 
mayor participación en las actividades del campus, una 
mayor satisfacción con el ambiente del campus, o aún el 
incremento en el aprendizaje activo del alumno. 


En definitiva, el soporte teórico podría venir dado por 
el modelo de Furco (2005), para el que, por más que la 
perspectiva tradicional defienda un vínculo directo entre 
el ApS y el rendimiento académico del alumnado 
universitario, en realidad ese efecto se produciría a través 
de una serie de factores mediadores: autoestima, 
empoderamiento, conducta prosocial, motivación y 
compromiso. Por tanto, es erróneo -viene a decirse- 
establecer un relación directa entre las experiencias de 
ApS y los logros académicos de los estudiantes, pues las 
mejoras en el rendimiento y en el aprendizaje se 
conseguirán focalizando el efecto de estas prácticas 
pedagógicas en las variables mediadoras anteriormente 
citadas. 


Así las cosas, y después de haber conocido el modo en 
que se produce el impacto de las prácticas de 


Aprendizaje-Servicio en el rendimiento, abordaremos los 
motivos que están detrás de esa relación positiva. Para 
empezar, Scales, Roehlkepartain, Neal, Kielsmeier, y 
Benson (2006), en un estudio con 1.799 centros no 
universitarios, presentan una serie de motivos que, en su 
opinión, hacen que el Aprendizaje-Servicio influya, 
incluso de un modo académicamente decisivo, en el 
alumnado. En primer lugar, defienden  una mejora en el 
compromiso de los estudiantes y en su visión de la 
institución educativa, al verse envueltos en el currículo y 
en la construcción del conocimiento. En segundo lugar, 
destacan la importancia de esta metodología en el 
rendimiento en tanto que llega a transmitir a los 
estudiantes un sentimiento de efectividad, 
permitiéndoles visibilizar la utilidad de los 
conocimientos adquiridos. De un modo similar, Hart y 
King (2007), en un estudio con 63 profesores en 
formación, de los cuales 34 participaron en un programa 
de ApS, sostienen que el impacto de esta práctica 
pedagógica en el aprendizaje y rendimiento del 
alumnado se debe al modo en que favorece su 
responsabilidad, haciéndolos dueños de su aprendizaje y 
dotándolos de voz propia. 


Sin embargo, a pesar de los motivos apuntados, Astin y 
Sax (1998) afirman que existe una reticencia más o 
menos extendida a la participación de los alumnos en 
actividades de servicio a la comunidad, por exigirles un 
tiempo que podrían dedicar a actividades y tareas 
exclusivamente académicas. No obstante, estos mismos 
autores, en un estudio con 42 instituciones universitarias 
y 3.450 estudiantes, descubrieron que las actividades al 
servicio de la comunidad contribuían a producir efectos 
positivos en diez dimensiones estrictamente relacionadas 
con el rendimiento académico del alumnado: la nota 
media, la persistencia en los estudios, las aspiraciones 
académicas, el incremento de conocimientos generales, 
el incremento de conocimientos disciplinares, la 
preparación para los siguientes niveles, el autoconcepto 
académico, el tiempo dedicado a estudiar, el trabajo extra 
hecho para las asignaturas, y el contacto y relación con el 
profesorado.  


Por último, nos centraremos en conocer el posible 
impacto que los programas universitarios de ApS pueden 
tener en tres dimensiones directamente relacionadas con 
el rendimiento del alumnado y que, además de ser las 
más empleadas por los autores, son un claro reflejo del 
éxito o fracaso académico: las tasas de abandono, los 
índices de graduación y la nota media. 


En primer lugar, en relación a las tasas de abandono del 
alumnado en educación superior, Smink y Reimer 
(2005), en un informe del National Dropout Prevention 
Center, proponen el Aprendizaje-Servicio, al lado de 
otras catorce medidas, como una metodología 
recomendable en cualquier tentativa de reducir las tasas 
de abandono en la universidad. Por su parte, Gallini y 
Moely (2003), en un trabajo de investigación con 313 
estudiantes universitarios, de los que 142 habían 
participado en programas de ApS, concluían que los 
alumnos participantes en este tipo de programas 
muestran un mayor índice de persistencia en la 
universidad. Y destacan que son los aspectos académicos 
de la metodología en cuestión, caso de su relación con el 
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currículo de la materia, los que tienen un mayor efecto en 
la retención del alumnado. 


A propósito de la persistencia del alumnado, puede 
que, como consecuencia, tenga algo que ver con la tasa 
de graduación. Sobre esta dimensión, Lockeman y Pelco 
(2013) confirmaron que, después de estudiar ex post 
facto durante seis años a un número de 3.458 alumnos de 
una universidad pública estadounidense, quienes habían 
participado en programas de Aprendizaje-Servicio 
mostraban una tasa de graduación notablemente mayor, 
referida a un período de seis años (73% frente a 48%). En 
un estudio similar en la California State University 
(Campus de Fresno), resultó que aquellos alumnos de 
primer año que participaban en programas de ApS tenían 
una mayor probabilidad de terminar los estudios en un 
período de cuatro o cinco años, a diferencia de aquellos 
que no participaban en los mismos (Leimer, Yue, y 
Rogulkin, 2009). Con estos datos, podría decirse, desde 
luego, que en los Estados Unidos de América el 
incremento del número de alumnos que participan en 
programas de ApS se ha convertido, al menos 
parcialmente, en objetivo institucional, dado el interés 
por aumentar las tasas de graduación en la universidad 
(Lockeman y Pelco, 2013). 


Por último, poniendo la atención en la nota media 
como el indicador hegemónico del rendimiento 
académico en todos los niveles del sistema educativo, 
especialmente en la universidad, también encontramos 
estudios evidenciando los efectos positivos del ApS en 
esa dimensión. Uno de ellos fue el de Strage (2000). El 
trabajo reunió a 477 alumnos universitarios, de los que 
166 participaban en programas de ApS. La conclusión 
resultó meridiana: aquellos con los que se empleaba la 
metodología ApS obtenían una mejor nota media en los 
exámenes finales.  


En una línea similar, Astin, Vogelgesang, Ikeda, y Yee 
(2000) estudiaron a 22.236 estudiantes universitarios. De 
ellos, un 29,9% había participado en actividades de ApS, 
un 46,5% en actividades de servicio tradicional y un 
23,6% no había participado en ningún tipo de servicio. 
De nuevo, su conclusión era que el ApS influye en la nota 
media de un modo directo, sin necesidad de variables 
intermedias. La diferencia con un tipo de servicio más 
tradicional era igualmente prístina: en ese servicio 
tradicional, la influencia del profesor es determinante a la 
hora de mejorar la nota media del alumnado. 


Estos autores (citados en último lugar) proponen dos 
posibles causas que explicarían el impacto del 
Aprendizaje-Servicio en la nota media: por un lado, el 
hecho de que este tipo de actividades requiera menos 
esfuerzo por parte de los estudiantes, ya que podría 
resultarles más fácil; y por otro, la posibilidad de que un 
aumento en el compromiso académico pueda acarrear 
una posterior mejora en la nota media. Nuestro supuesto 
preferido es el segundo, toda vez que son numerosos los 
autores que llegan a considera esta práctica educativa 
como elemento clave en la mejora del compromiso 
académico de los estudiantes (Strage, 2000; Gallini y 
Moely, 2003; Scales et al., 2006; Simonet, 2008). Sería, 
entonces, tal compromiso el que podría erigirse en factor 
claramente influyente en una posterior mejora de la nota 
media y, por ende, del logro académico. 


Discusión y Conclusión 
Todo lo que hemos tenido la oportunidad de revisar y 


estudiar indica que el efecto de esta metodología se 
antoja, en general, beneficioso y positivo. No obstante, 
queremos destacar, en primer lugar, la escasa bibliografía 
existente sobre la cuestión concreta que hemos abordado. 
Con el sesgo de tener que limitar los hallazgos 
presentados a trabajos planteados y desarrollados en los 
Estados Unidos, cuyo recorrido en este terreno es algo 
bien conocido. Además, esa escasez bibliográfica  podría 
explicarse en función de una hegemonía investigadora en 
la dimensión cívico-social del ApS, en detrimento de 
aquella más relacionada con el aprendizaje y el 
rendimiento del alumnado. 


Aun así, el trabajo efectuado ha facilitado una cierta 
constatación de que la implementación de programas de 
Aprendizaje-Servicio muestra efectos positivos en 
ciertas dimensiones o indicadores del logro académico 
del alumnado universitario, entre las cuales hemos 
podido contar las tasas de abandono, de graduación, o el 
mismo promedio de las cualificaciones. 


Se destaca el hecho de que tal efecto no se produce de 
un modo directo, ya que todo apunta a que la mejora del 
rendimiento tiene lugar mediante cambios producidos en 
otras variables mediadoras, caso de la autoestima o el 
empoderamiento.  


En definitiva, convendrá otorgar la importancia 
debida, desde el paradigma aceptado, a la visualización 
del impacto que pueda tener la mejora de estas 
dimensiones mediadoras, sin dejar de reparar en los 
posibles beneficios académicos para los estudiantes y la 
calidad de su aprendizaje. 
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Resumen 
Las actuales políticas activas de empleo constituyen uno 
de los pilares fundamentales del funcionamiento del 
mercado de trabajo, contribuyendo a la creación de empleo 
y facilitando la inserción de los desempleados, entre ellos, 
los jóvenes, uno de los colectivos de atención prioritaria. 
Por ello, nos hemos propuesto realizar una revisión del 
impacto que las actuales políticas activas de empleo tienen 
en su inserción laboral. De ahí que nuestro centro de 
atención pivote en torno a la construcción de un marco 
teórico, en cuyo recorrido hemos recogido e interpretado 
teorías y enfoques presentes en la bibliografía de mayor 
calado.  
Palabras clave: política de empleo, enseñanza superior, 
formación, titulado superior, mercado laboral. 


Abstract 
The current active employment policies are one of the 
essential pillars in the labor market functioning which 
contribute to the creation of employment and facilitate 
work placement for unemployed, these included young 
people as one of the main priority attention groups. Thus, 
the aim of this study is to perform review of the impact that 
current active employment policies have on youth 
employability. Hence, we focus around building 
theoretical framework which course has allows us to 
collect and understand theories and approaches existing in 
a most significant bibliography.  
Keywords: employment policies, higher education, 
training, bachelor degree, labor market.  


Introducción 
La política de empleo es el instrumento principal de 


actuación de las Administraciones Públicas y descansa 
en los artículos 40 y 41 de la Constitución Española, 
donde se define como el conjunto de decisiones tomadas 
por el Estado y las comunidades autónomas a fin de 
contribuir al desarrollo de programas y medidas 
proclives a la consecución del pleno empleo, así como a 
la calidad en el empleo, a la adecuación cuantitativa y 
cualitativa de la oferta y demanda de empleo, a la 
reducción del paro y a la debida protección en las 
situaciones de desempleo. 


El articulado anterior, relativo a los principios rectores 
de la política social y económica del Estado social y 
democrático de derecho, dispone que los poderes 
públicos realizarán una política orientada hacia el pleno 
empleo previendo la garantía de la formación, la 
readaptación profesional y la protección en caso de 
desempleo (Sáiz, 2004). Para ello, se proponen como 
objetivos la garantía de una igualdad efectiva de 


oportunidades, la conservación de un sistema eficaz de 
protección frente al desempleo y la adopción de un 
enfoque preventivo del mismo; la consolidación de 
políticas adecuadas para los colectivos con más 
dificultades de inserción laboral, entre los que se 
encuentran los jóvenes; el mantenimiento de la unidad 
del mercado de trabajo en el territorio español; el 
fomento de la libre circulación de trabajadores y 
trabajadoras y su movilidad geográfica; y la coordinación 
de la articulación de la política de empleo con la política 
migratoria (Salvà, 2009). 


Si analizamos la transformación de las instituciones 
que intervienen en el acceso al empleo de los jóvenes se 
advierte, en relación a sus posibilidades de inserción, la 
influencia de cuatro factores: el cambio en la estructura 
de empleo y la naturaleza de las cualificaciones 
requeridas a los jóvenes; el alargamiento de su formación 
inicial; la transformación de las estrategias de las 
empresas para la selección de personal; y la intervención 
de los poderes públicos para establecer mecanismos 
especiales de inserción laboral para este colectivo 
(Cachón, 2004). Este último factor es el que ahora nos 
ocupa. Son los poderes públicos los que gestionan y 
sistematizan la política de empleo en acciones y 
programas concretos que tienen como finalidad la 
inserción laboral o, en su defecto, la facilitación de las 
herramientas que la hagan efectiva, accciones que se 
concretan en lo que conocemos como las políticas activas 
de empleo (Jover, 2006). 


Así las cosas, a las políticas activas, instrumento 
principal del Sistema Nacional de Empleo, se les dedica 
un capítulo específico en la Ley de Empleo 56/2003 
(BOE 17/12/2003), que las define como el conjunto de 
programas y medidas de orientación, empleo y 
formación que buscan aumentar las posibilidades de 
acceso al empleo de los desempleados en el mercado de 
trabajo, así como la adaptación de la formación y 
reconversión profesional de los trabajadores, y aquellas 
otras destinadas a fomentar el espíritu emprendedor y la 
economía social. 


Sin embargo, es necesario que estas políticas se 
acoplen al sistema de protección por desempleo y se 
desarrollen teniendo en cuenta la Estrategia Europea de 
Empleo, las necesidades de los demandantes y los 
requerimientos de los respectivos mercados de trabajo, 
de manera coordinada entre los agentes de formación 
profesional e intermediación laboral, a fin de favorecer la 
colocación de los demandantes de empleo. Su 
consecución se apoya en el alcance de objetivos como 
informar y orientar hacia la búsqueda activa de empleo, 
desarrollar programas de formación profesional 
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ocupacional y continua, facilitar la práctica profesional, 
crear y fomentar el empleo estable y de calidad, 
promover la creación de actividad que genere empleo, 
facilitar la movilidad geográfica y promover políticas 
destinadas a la inserción laboral de personas en situación 
o riesgo de exclusión (Barba, 2012).


Según la OCDE (2012), las políticas activas de empleo
actúan directamente sobre el funcionamiento del 
mercado de trabajo a fin de aumentar el nivel de empleo 
o reducir el de paro, instrumentos que se materializan en
las correspondientes normas jurídicas, constituyendo lo 
que comúnmente conocemos como Derecho del Empleo. 
Es decir, la política de empleo, en cuanto a conjunto de 
decisiones de los poderes públicos, se configura en un 
plano normativo, donde se sitúa el Derecho del Empleo, 
encargado de ordenar de forma institucional y jurídica la 
oferta y demanda, aunque siempre en base a las 
orientaciones políticas que le precedan (Fernández 
Docampo, 2013). 


La importancia de estas medidas ha evolucionado en 
relación a las distintas corrientes teóricas de cada etapa, 
del modelo económico asumido y/o de las prioridades 
políticas de cada gobierno. De hecho, en 1994, el Informe 
Job’s Study, considerado como referencia básica en 
materia de estrategias para la reducción del desempleo, 
reconoce que las políticas activas son un instrumento 
importante para mejorar el funcionamiento del mercado 
de trabajo, siempre y cuando se asuman con carácter 
complementario a otras medidas (OCDE, 1994).  


No obstante, se observa que, en relación a otras 
acciones, las políticas activas desempeñan un papel 
relevante en el funcionamiento del mercado de trabajo en 
tanto que favorecen la creación de empleo y facilitan la 
inserción de los desempleados, entre los que destacan los 
jóvenes. Y es que, nunca hasta ahora el futuro de las 
nuevas generaciones se ha visto tan comprometido por 
una situación de crisis económica global como la que se 
atraviesa actualmente. Los datos que las instancias 
internacionales y comunitarias nos proporcionan en 
relación al nivel de desempleo juvenil nos dejan sin 
aliento y nos conducen a una realidad donde predomina 
la desorientación, la precariedad, la falta de 
oportunidades de trabajo digno, la desmotivación y los 
elevados niveles de abandono temprano en los estudios 
(Hernández, 2013).  


La Estrategia Española de Empleo 2012-2014 es el 
nuevo marco normativo para coordinar y ejecutar las 
políticas activas de empleo. Esta estrategia establece su 
consecución en 6 objetivos a desarrollar a través de la 
política de empleo: 1) elevar la tasa de empleo al 74% 
para la población entre 20 – 64 años y la tasa de empleo 
femenina al 68,5%, 2) reducir la temporalidad y la 
segmentación laboral, 3) reforzar el trabajo a tiempo 
parcial y la flexibilidad interna, 4) mejorar y adecuar las 
competencias profesionales a la demanda del mercado, 
5) promover la rápida y adecuada reinserción de las
personas en el mercado de trabajo y 6) promover la 
igualdad de género en el ámbito laboral.  


Igualmente, la Estrategia también reconoce a los 
jóvenes como un colectivo prioritario de las políticas 
activas de empleo y, en especial, aquellos con 
dificultades de inserción laboral. Concretamente, los 


jóvenes aparecen como colectivo prioritario de forma 
expresa en 6 de los ámbitos: orientación profesional, 
oportunidades de empleo y fomento de la contratación; 
oportunidades de empleo y formación; fomento de la 
igualdad de oportunidades en el empleo; autoempleo y 
creación de empresas; promoción del desarrollo; y la 
actividad económica territorial. Y de forma implícita en 
los tres ámbitos restantes: ámbitos de formación y 
recualificación, oportunidades para colectivos especiales 
y fomento de la movilidad. 


Sin embargo, se detectan diferencias entre las acciones 
destinadas al colectivo de jóvenes en función de la edad y 
el nivel formativo alcanzado. Tengamos en cuenta que lo 
que distingue a las políticas activas de empleo es su 
capacidad de ejercer simultáneamente una influencia 
positiva sobre las personas y sobre el mercado laboral al 
pretender la igualdad de oportunidades en el acceso al 
trabajo, ejerciendo un impacto positivo sobre las 
personas que se encuentran temporalmente en paro, 
particularmente los jóvenes (Comisión Europea, 2010). 


Con todo, en el último siglo, los sistemas e 
instituciones de educación superior experimentaron una 
serie de transformaciones de orden estructural en 
relación a los procesos de crecimiento, diversificación y 
especialización (Rodríguez, 2002). Estas reformas 
modificaron no solo la organización, gobierno, gestión y 
administración, sino que establecieron nuevos esquemas 
de financiación y transferencia de fondos y renovaron las 
relaciones entre el Estado, las instituciones y la sociedad 
(Goedegebuure et al., 1994). De este modo, se constituía 
como compromiso ineludible de las Administraciones 
Públicas que determinados colectivos en general, y los 
titulados superiores en particular, se beneficiasen de 
algunas medidas y/o programas existentes con la 
posibilidad de alcanzar un alto nivel de desempeño en su 
vida profesional (Acuña, 2012).  


Método 


El objeto de estudio que sometemos a análisis nos sitúa 
en una metodología de carácter cualitativo. 
Concretamente, hemos empleado la investigación 
documental como punto de partida para realizar una 
descripción y análisis de la situación e impacto que las 
actuales políticas activas de empleo tienen sobre los 
jóvenes, en concreto los graduados universitarios. 
Utilizando como principal técnica de investigación la 
revisión bibliográfica, identificamos los informes e 
investigaciones más significativas en el ámbito de las 
políticas de empleo y su posible influencia en la 
enseñanza superior.  


A partir de un enfoque interpretativo, y con una clara 
orientación ideográfica, realizamos una revisión 
sistemática fundamentada en estudios e investigaciones 
relacionadas con la aplicación de las actuales políticas de 
empleo y sus consecuencias en la enseñanza que 
actualmente reciben los graduados universitarios. 


A fin de alcanzar nuestro principal propósito, 
presentamos un análisis de los estudios realizados, tanto 
en el contexto nacional como algunos de caráccter 
internacional, y que, específicamente, han considerado las 
variables asociadas a las implicaciones que la puesta en 
marcha de ciertas políticas activas puede estar 
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ocasionando en la enseñanza universitaria en general y en 
la formación de sus graduados en particular. Además, 
puesto que nos encontramos ante una temática que no ha 
sido ampliamente estudiada, aunque si conceptualizada 
por diferentes disciplinas, ha resultado complicado 
identificar trabajos de impacto publicados en acreditadas 
revistas en los últimos años que cuenten con índices de 
calidad suficientes. 


En lo que se refiere al procedimiento, hemos 
estructurado nuestro trabajo en dos grandes fases. En la 
primera, nos centramos en la elaboración de una ficha de 
análisis, clasificación y evaluación de los artículos e 
informes. En la segunda, revisamos las aportaciones 
nacionales e internacionales, previamente seleccionadas, 
teniendo en cuenta criterios que considerábamos 
claramente discriminatorios y de relevancia para este 
estudio, con la finalidad de llevar a cabo un análisis y 
evaluación de la información recogida. Recordamos que 
el trabajo de revisión bibliográfica constituye un método 
de carácter científico fundamental en toda investigación, 
garantizando el análisis de la información más relevante 
en el campo. 


Resultados 


Entre los propósitos de las actuales políticas de empleo 
está el conseguir una inserción laboral temprana de los 
recién licenciados y graduados, en un contexto en el que 
sea posible compaginar estudios y empleo, con miras a 
reducir los problemas de acceso al mercado de trabajo 
(Alonso, Fernández Rodríguez, y Nyssen, 2008). España 
es un país con altas tasas de paro entre los recién 
licenciados y/o graduados, por lo que resulta interesante 
conocer cómo se lleva a cabo la rápida actuación dirigida 
a universitarios recién titulados, sobre todo teniendo en 
cuenta la eficacia limitada que respecto de este objetivo 
han tenido hasta ahora en España los Servicios Públicos 
Estatales y los Centros de Orientación e Información de 
Empleo (COIE), que se han creado en algunas 
Universidades, definidos como centros asesores y 
gestores para la inserción laboral de universitarios en 
busca de un primer empleo. 


Según la Organización Internacional del Trabajo, cerca 
de 75 millones de jóvenes en todo el mundo están 
desempleados, lo que equivale a decir que existen 4 
millones más de jóvenes en desempleo que en el 2007. El 
efecto prolongado de la crisis se acusa en mayor medida 
en este colectivo y el desempleo juvenil de larga 
duración va en aumento en las economías desarrolladas, 
con especial intensidad en la mayoría de los Estados 
miembros de la UE (OIT, 2012). 


En un estudio realizado por el Instituto Nacional de 
Empleo (2000) en el que participaron 3.336 
universitarios, se apreciaron las evidencias del impacto 
positivo en aquellos titulados que se habían beneficiado 
de las acciones o programas en el marco de las políticas 
activas de empleo, aun cuando estas se han modificado y 
reducido a pequeñas líneas de actuación dirigidas a 
colectividades muy específicas (Rocha, 2010), e incluso 
se ha demostrado que para muchos jóvenes suponen el 
principal elemento de mejora de la estabilidad laboral 
(Ministerio de Empleo y Seguridad Social, 2013). 


Si examinamos con detenimiento las actuales acciones 
previstas observamos la amplitud del catálogo pues, 
necesariamente, deben estar incluidas todas las políticas 
y medidas que responden a la clasificación tradicional. 
Con la reforma operada en la LE por el Real Decreto-ley 
3/2011, se concretó con bastante precisión el espacio de 
actuación de las políticas activas de empleo mediante la 
descripción legal de sus distintos ámbitos de actuación 
(véase Figura 1): 


 


 
 


 


 
 


Figura 1. Líneas de actuación de las políticas activas de 
empleo. Elaboración propia a partir de Ruesga (2002). 


La importancia de estas políticas, que ahora presentan 
una escasa efectividad en relación a la inserción 
profesional de los jóvenes (García López, 2011), está en 
su influencia positiva al demostrar que el nivel de 
inserción de los usuarios es significativamente mayor, el 
tiempo transcurrido para la obtención del primer empleo 
es considerablemente inferior, se eleva la duración del 
primer empleo y se observa una mejora en cuanto a 
salario y nivel de competencias adquirido (Instituto 
Nacional de Empleo, 2000). 


Los nuevos análisis presentados por el informe de la 
OCDE (2012) muestran un aumento en el gasto en 
políticas activas del mercado de trabajo a partir del 
comienzo de la crisis financiera, debido probablemente a 
la necesidad comprendida de mantener la orientación de 
la activación incluso durante la profunda recesión. Sin 
embargo, los incrementos fueron modestos (Alujas, 
2006) y, desde el comienzo de la crisis, los recursos 
destinados a las políticas activas del mercado de trabajo 
que favorecen la inserción profesional de los 
universitarios han aumentado poco, sobre todo en 
comparación con el incremento del número de 
demandantes de empleo en paro (Palacio y Álvarez, 
2004) pues, a pesar de que la proporción de recursos que 
España destina a políticas activas se encuentra en la 
media de los países de la UE, se considera que esta tiene 
un gasto en políticas de mercado de trabajo medio-bajo 
(García Serrano, 2007). 


CONTENIDO DE LAS ACCIONES 


-Programas destinados a reducir el abandono escolar y a 
garantizar un nivel mínimo de formación inicial. 
-Institucionalización de requerimientos profesionales. 
-Desarrollo de reconocimiento de formación. 
-Promoción de relaciones entre formación y empleo. 


 
-Iniciativas empresariales con carácter social. 
-Subvenciones a la contratación. 
-Iniciativas locales de empleo y yacimientos de empleo. 
-Desarrollo de nuevas modalidades de contratación. 
-Creación directa de empleo. 
-Medidas específicas dirigidas a favorecer la contratación 
de jóvenes y otros colectivos discriminados. 
-Reparto de empleo y reducción del tiempo de trabajo. 


 
-Asesoramiento y asistencia en la búsqueda de empleo. 
-Servicios públicos y privados de empleo. 
-Empresas de Trabajo Temporal. 


LÍNEAS DE 
ACTUACIÓN 


Formación 


Creación 
directa de 
empleos y 
apoyo a 
nuevas 


iniciativas 


Desarrollo 
de sistemas 


de ajuste 
oferta 


demanda 
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Asimismo, las propias Administraciones Públicas se 
han detenido de forma escasa en el análisis de la 
influencia que estas medidas tienen en el acceso al 
empleo de los graduados universitarios, aun cuando a 
nivel internacional la tendencia más extendida es aceptar 
que la implementación de políticas activas en el mercado 
laboral implica necesariamente la evaluación de su 
impacto (Abdala, 2004) y sin olvidar que uno de los 
objetivos principales de las instituciones públicas pasa 
por la transformación de las políticas activas de empleo 
con la finalidad de mejorar su coordinación y la 
implantación de una cultura de la evaluación en esta 
materia (Ministerio de Empleo y Seguridad Social, 
2013). 


Con ello, el proceso de construcción de un Espacio 
Europeo de Educación Superior (EEES) no solo ha 
significado una dimensión política, en lo referente al 
mito de «europeización», sino que la política social y 
educativa se ha mostrado cada vez más entrelazada con 
las políticas de empleo y mercado laboral   (Pereyra, 
Luzón, y Sevilla, 2006). De hecho, el debate de las 
políticas públicas en la educación superior ha despertado 
importantes reflexiones (Clark, 1991) y es que, el 
colectivo de los titulados universitarios, en cuanto acceso 
a un empleo, es de los más castigados, sobre todo si el 
trabajo al que pretende optar está relacionado con su 
formación académica (Jiménez, 2009). El conjunto de los 
cambios técnicos y organizativos ha supuesto un cambio 
en la estructura de los empleos y de las cualificaciones 
requeridas a los jóvenes que intentan acceder al mercado 
de trabajo (Cachón, 2004), configurando las políticas 
activas como el soporte principal de las acciones que 
debieran suponer una buena oportunidad para 
profundizar en el análisis de la realidad académica y, por 
tanto, educativa, en el marco universitario, con 
indagación específica de las competencias asociadas a 
trayectorias de potencial empleabilidad en una coyuntura 
histórica marcada por la incertidumbre y apreciables 
niveles de precariedad laboral (Martínez-Rodríguez, 
2009). 


No olvidemos que la inserción laboral es uno de los 
temas más controvertidos a causa del carácter tan 
cambiante e inestable del mercado de trabajo (Lorenzo 
Moledo, 2013), de ahí la necesidad de adaptar programas 
por objetivos a programas por competencias que 
favorezcan la inserción; estos, obviamente, ajustarán la 
formación universitaria potenciando al máximo la 
empleabilidad de los egresados (Santos Rego, 2005). 


Lo anterior nos permite traer a colación la constante 
preocupación, derivada de la modernización de la 
educación superior, que ha surgido en las instituciones 
universitarias en relación a los retos y demandas sociales, 
educativas, científicas y tecnológicas con el objetivo de 
revisar y redefinir sus políticas de planificación, de 
administración y de gestión, readecuando sus funciones, 
perfiles profesionales y los servicios universitarios 
(Tünnermann, 2000). Estas medidas desempeñan una 
función fundamental en los sistemas de educación 
superior, donde la pedagogía académica juega un 
importante papel al objeto de animar  ideas y secuencias 
de desarrollo buscando vincular teoría y praxis de la 
empleabilidad, pues, es esta última, una cuestión de 


buena educación, no solo de buena actuación ante 
objetivos mercantiles, legítimos pero insuficientes ante la 
presión desmedida por influir en el gobierno de las 
universidades (Santos Rego, 2014). 


Discusión 


La transformación de la economía, la incorporación de 
las nuevas tecnologías y procesos de trabajo, la aparición 
de nuevos productos y servicios, entre otros factores, 
obliga a la sociedad en general y a las Administraciones 
Públicas en particular a tomar decisiones en sintonía con 
las necesidades que generan con la finalidad de conseguir 
un desarrollo socioeducativo, económico y laboral 
equilibrado (Instituto Nacional de Empleo, 2000). 


En nuestro análisis, identificamos las políticas activas 
de empleo como la pieza clave o el instrumento 
“estrella”, por tanto, de las medidas a adoptar. Estas, 
debieran proporcionar la oportunidad de mantener y 
mejorar la disponibilidad para el empleo del colectivo 
que nos concierne, los graduados universitarios. Deben 
considerarse, además, como un instrumento para la 
mejora profesional y el aprendizaje de técnicas para la 
gestión de la carrera en situaciones caracterizadas por 
altas tasas de desempleo como la que atravesamos. No 
olvidemos que son medidas que favorecen el tránsito 
rápido del desempleo al empleo y de este a un nuevo 
empleo, pero también un instrumento para la mejora de la 
capacitación de las personas y de los puestos de trabajo 
de las empresas, es decir, de la competitividad de la 
economía. 


Lo que ha de buscarse es la reorientación de los 
programas de promoción del empleo para mejorar la 
eficiencia y eficacia de las políticas activas de empleo 
destinadas a fomentar la inserción laboral, dando 
prioridad a los jóvenes con el objetivo de reducir su 
elevada tasa de desempleo (Ministerio de Empleo y 
Seguridad Social, 2013). No es más que la evidencia de 
que las políticas activas de empleo no solo constituyen el 
instrumento principal de las Administraciones Públicas, 
sino que en momentos de precariedad laboral, como los 
que atravesamos, son el único precedente de mejora para 
reducir la tan elevada tasa de desempleo de nuestros 
graduados, pues aunque diversos estudios los sitúen 
dentro de los jóvenes con mayor tasa de empleo 
(Observatorio de las Ocupaciones, 2014), lo que además 
es cierto, en su mayoría lo hacen en actividades 
profesionales muy alejadas de su formación inicial 
(ANECA, 2004). En definitiva, hablamos del aumento de 
las medidas de impulso  a la activación para el empleo 
como la única forma de que las políticas a las que 
hacemos referencia puedan continuar adjetivándose 
como “activas”. 
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